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CAPITAL FEDERAL a, 	 QUARTA-FEIRA, 6 DE MAIO' DE 970

BANCO CENTRAL DO BRASIL
O Presidente do Banco Central do

Brasil, no exercício de suas atribui-
-0es legais, conferidas pela Lei nume-
fo 4.595, de 31 de dezembro de 1964, e
pelos Decretos-leis ns. 8.495, de 28 de
dezembro de 1945; 9.228, de 3 de-maio
de 1946, e 9.346, de 10 de junho de
1946, atendendo a que foram devida-
mente resguardados os interêsses dos
credores, resolve:

Deferindo requerimento de 27 de
outubro de 1969, apresentado pelo Se-
nhor BernardMo Vilela, em conformi-
dade com a decisão dos associados em
Assembléia Geral Extraordinária rea-
lizada em 25 de agôsto de 1969, sus-
pender a liquidação extrajudicial do
Banco União de Crédito Cooperativa
Luzzatti, com sede na Avenida 9 de
julho n.9 40 — 5.9 andar — Sala 5-B,
em São Paulo, Estado de São Pau-
lo, a fim de ser iniciada a liquidação
ordinária da referida Sociedade, para

, definitiva extinção desta; e autorizar
a entrega do acervo, livros, documen-
tos e arquivos da mesma Cooperara-
tive ao Sr. Laudelino Solon Gel/oiti,
para os fins de direito.	 -

Rio de Janeiro, 19 de fevereiro de
1070. — Emane Galvéas, Presidente.

DESPACHOS DO DIRETOR
Deferindo, nos têrmos dos pareceres,

o requerido nos processos números:
Em 15 de abril de 1970

Aumento de capital com reforma
de estatutos sociais

1.276-69 — Banco Bordallo Bre-
nha S. A. — Rio de Janeiro — GB
— De NCr$ 3.024.011,00 para Ner$
5.000.000,00 — AGEs 28.10.69 e 22 de
dezembro dó 1969.

Era 22 de abril de 11)70
Renovação da autorização para

funcionar
955-66 — Cooperativa Agro-Pecuá-

ria e de Plantadores de Cana de Ca-
pela de Resp. Ltda. — Capela (AL)
— Por um ano, a contar da data da
presente publicação, ficando, em con-
seqüência, cancelado o registro núme-
ro SER 1.581. concedido pelo Ministé-
rio da Agricultura.

Reforma de estatutos sociais
1.177-69 — Cooperativa Agro- Pe-

cuária e de Plantadores de Cana de
Capela de .Resp. Ltda. — Capela —
(AL). — AGE de 3-11-69.	 -
DESPACHO DO CHErel DA DIORG

Deferindo, nos termos dos parece-
• o requerido no processo número:

Em 23 de abril de 1970
Constituição de reservas para futuro

aumento de capital — Lei número
4.357-64
299-70 — Banco Comércio e In-

dústria da Paraíba S. A. — João Pes-a	 soa — (PB). — De NCr$ 280.558,67.

MINI3TÉRIO

SERVIÇO REGIONAL DA INSPE-
TORIA DE BANCOS — SAO
PAULO

DESPACHO DO Ciai, .128

Deferindo, na forma dos pareceres,
o requerido no processo- número:

Ata da 694 Reunido Ordinária, do
Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, realizada no dia deze-
nove de março de mil novecentos e
setenta.

Conselheiros Presentes{
Hildebrando de Araujo Góes — Pre-

sidente.
José Guimarães Barreiros — Diretor-

Geral Substituto.
Manoel Pont de Araujo

SUNAMAM
Benjamim Eurico Cruz — MTPS

Waldomiro Rocha — BNDE
Pado Pinto Ferreira da Silva — CHT

Aos dezenove dias do mês de março
de mil novecentos e setenta na sala
de reuniões' do CNPVN, situada à
Praça Mauá, número dez, nesta cida-
de do Rio de Janeiro, realizou-se a
sexcentésima nonagésima quarta reu-
nião, ordinária, do Conselho Nacional
de Portos e Vias Navegáveis, sob a
presidência do Eng9 Hildebrando de
Araújo Góes e a presença dos Cense-
lheiros acima mencionados. Ata: Lida
e ,discutida é aprovada a ata da 6939
Reunião. Ordem do Dia: Com a pa-
lavra o Conselheiro Berreiros presta
esclarecimentos a respeito do Proces-
so CNPVN 106-70 referente ao aumen-
to tarifário para o Pôrto de Santos,
o qual solicitou prioridade na pauta.
Após longos debates, o mesmo Con-
selheiro declara que a solução de ca-
ráter transitório ora proposta pela
Direção Geral do DNPVN ao CNPVN,
decorreu de diretriz traçada após es-
tudos e reuniões nas quais tomou
parte o Presidente da COSEPS, o
ilustre Comandante Roberto Couti-
nho Coimbra que manifestou o seu
acôrdo com a mencionada proposi-
ção, para a urgência do assunto e
merecendo a matéria estudos mais
apurados e que demandavam tempo.

DA FAZENDA

Em 28 de abril de 1970

Aumento de Capital

SP-123-70 — Banco ltalo-Belga S.A.
— De NCr$ 5.000.400,00 para NCr$
5.687.138,89.

Com a palavra o Relator da matéria,
Almte. Poggi de Araujo, face as de-
clarações formais prestadas em ' Ple-
nário pelo Conselheiro Representan-
te do DNPVN e a necessidade de
atender ao aumento salarial com base
nos índices fixados pelo CNPS, vota
pela concessão do aumento tarifário
experimental com aà modificações que
propôs à minuta apresentada pela Di-
reção-Geral. O Conselheiro Waldo-
miro Rocha entende que a solicitação
da concessionária do Pôrto de san-
tos só poderia ser apreciada á vista
não só de informação conclusiva da
COSEPS, face às atribuições que lhe
são conferidas pelo Decreto 64.359 de
17 de abril de 1969, como de exame
final dos órgãos Técnicos do DNPVN.
Não obstante, trazida ao CNPVN em
regime de urgência, vota pela apro-
vação da proposta da Direção-Geral
relativa ao adicional provisório de 20%
às atuais tarifas do Pôrto, com exce-
ção das taxas da tabela D, porém com
vigência a partir de 1.9 de abril de
1970, e até que se procedam aos es-
tudos acima citados, com o fim de
atender ao aumento salarial dos por-
tuários e marítimos com base no ín-
dice fixado para Santos a partir de
janeiro de 1970, pelo Conselho Nacio-
nal de Política Salarial, considerando
os aspectos relevantes da questão, mi-
nuciosamente espostos pelo M. D. Re-
presentante da Direção-Geral. Pôsto
em discussão e votação é aprovado por
unanimidade o voto do Relator (Re-
solução n.o 694.1-70). Nada mais ha-
vendo a tratar, o Sr. Persidente
agradece a presença de todos e dá por
encerrados os trabalhos, dos quais, eu,
Neusa Tavares de Oliveira, Secretá-
ria Substituta do Presidente do ....
CNPVN, lavrei a presente Ata, que
lida e achada conforme por todos,
vai assinada por mim, pelo Presiden-
te e demais Conselheiros presentes. —
Rio de Janeiro, 19 de março de 1970.
— Neusa Tavares de Oliveira — Hil-
debrando de Araujo Góes — José Gui-

marães Berreiros — Mra-+M. Poggi de.
Araujo --Benjamim	 ,Cruz.
Waldomiro Rocha — P	 Pinto Fer-
reira - da Silva.

Ata da 6939 ReuniCu) Ordinária do
Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, realizada no dia vinte e

_quatro de março de mil novecentos
e setenta.
Conselheiros presentes:
Hildebrando de Araujo Góes — Pie-

vidente.
José Guimarães :Berreiros — Duo-

tor-Geral Substituto.
Manoel Poggi de Araujo

SUNAMAM.
latis, Fiorentino da Rocha — MM.
Benjamim Eurico Cruz — MTPS.
Waldomiro Rocha — BNDE,
Paulo Pinto Ferreira da Silva —

CNT.
Aos vinte e quatro dias do mès de

março de mil novecentos e atenta, na
sala da reuniões do CNPVN, situada á
Praça-Meuá número dez, nesta cidade
do Rio de Janeiro, realizou-se a sex-
centésima nonagésima quinta reunia.°
ordinária do Conselho Nacional de
Portos e Vias Navegáveis, sob a pre-
sidência do Engenheiro Hildebrando
de Araújo Góes e a presença doa
Conselheiros acima mencionados. --
ATA: Lida e discutida é aprovada a
ata da 694.9 Reunião. — ORDEM DO
DIA: Com a palavra o Conselheiro
Benjamim Cruz, passa a relatar o pro-
cesso CNPVN n9 265-69 referente a
aforamento de terreno de marinha em
nome da EBIN. O voto .do Relator é
pelo aforamento conforme apresenta-
do. Pôsto em discussão e votação, é
aprovado (Resolução n9 695.1-70). A
seguir, o Conselheiro Poggi de Araujo
passa a relatar o processo CNPVN
n9 34-66 referente ao reajustamento
tarifário para os portos do Estado do
Rio Grande do Sul. O voto do Re.:
lator á pela aprovação da tarifa con-
forme apresentada. Pôsto em dis-
cussão e votação, é aprovada, (Reso-
lução n.9 695.2-70). O mesmo Conse-
lheiro passa a relatar os processos
CNPVN ns. 102-70, 103-70 e 104-70
referentes a aforamento de terrenos de
marinha em nome da Cia. Hotéis Tro-
ceder° e outros. O voto do Relator
é favorável aos aforamentos solicita-
dos de vez que não interferem em
zona de futura expansão portuária.
Plisto em discussão e votação, - é apro-
vado (Resolução n.9 695.3-70). Ainda
o Conselheiro Poggi de Araujo passa
a relatar os processos CNPVN núme-
ros 99-70, 100-70 e 101-70 referentea
a aforamento de terreno de marinha
em nome de Cotonificio Othon Bezer-
ra de Mello S. A. e outros. O voto
do Relator é favorável aos aforamen-
tos citados de vez que não interferem

abale
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REPARTIÇÕES E PARTICULARES 	 FUNCIONÁRIOS

Capital e lnterior4	 Capital e Interior:
SCtnestre 	  NCr$ 18,00 Semestre 	  IVCr$
Ano 	  NCr$ 36,00 Ano 	  NCr$

Exterior:	 i	 ,	 Exterior:
	  NCr$ 39.00 Ano 	  1VCr$

NÚMERO AVULSO
— O preço do número avulso figura na última página de cada
exemplar.
— O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0,01,
se do mesmo ano, e de NCr$ 0.01 por ano, se de anos anteribres.

— Os oliginals, devidamente.
at , r(nrica.ios, deverão ser dactilo.-1

idos em espaço dois, cru uma
sa , ne a panei. lormato 22x33:.
aN mentias e rasuras serão res-
u. ‘ u idas por . quem de direito.	 Ano

-- As R.:partições Públicas de.
verão entregar na Seção de Co-
viu 7icações do Departamento de
Irn iren.sa Nacional. até às 17 bo-
ns o expediente destinado à pu-
blu ação.

-- As reclamações pertinentes
à	 ltjti..1 retribuída, nos casos le

) ou omissão, deverão .ser
-;,uiladas por es. evito à Seção

de '?eclaço,-atj o quinto dia útil
sul ,:eqii,-nte à publicação no
Org:o

-- A Seção de Redação Pin-
eic! a. para atend.mento dá públi-
co, de 11 as 17h30

— As assinaturas podem ser
tem, das em qualquer época do
ano i° 	 meses ou um ano,

tto às para o exterior, que
st'in ,rc seilo anuais.

— As assinaturas vencidas pc»
!dertlo ser suspensos sem prévia
aviso.	 "

— Pâra evitar interrupção na
remessa dos órgãos oficiais a re-
novação de assinatura deve ser
solicitada com antecedência de
trinta (30) dias,

— Na parte superior do ende-
réço estão consignados o número
do talão de registro da assinatura
e o mês e o ano em que findará.

— As assinaturas das Reparti.,
ções Públicas serão anuais e de--
verão ser renovadas até 28 de fe-

vereiro.

— A remessa de vali:ires, sem-
pre a favor do Tesoureiro do De-
partamento de Imprensa Nacio-
nal, deverá ser acompanhada de
esclarecimentos quanto à sua apli-
cação.

- -Os suplementos 'às edições
dos órgãos oficiais só serão reme-
tidos aos assinantes que os soli-
citarem no ato da assinatura.

13,50
27,00

30,00

em 7:0; a de fulana expansão
ria. Pt sio eia (lin:assa° e votação, é
a _d.e a (5..f.ioluçao n.9 695.4-70). —
Com a nalavia o Conselheiro Fioren-
tino c.a. ffcciia, -passa a relatar os pro-
ces .-.os .:SPVN ris. 74-70, 75-70 e
16-'70 r ierentes a aforamento de ter-
renos ( e marinha em nome de José
Moais e outros. O voto do Relater e
1avora 1 aos aforamentos em apreço,
ten . .o e n vista que não interferem em
lutina xriticisao portuária. Posto eim
discassi a e votação, é aprovado (Re-
soli:ção n.9 695.5-70) . O mesmo Con-
selheiro pat.ssa a relatar os procf:sses
CNPVN ns! 77-70, 78-70 e 79-70 refe-
rentes , aforamento • de terreno de
marinh( em nome de Waldemar Mi-
randa I: ilho e outros. O voto do Re-
lator é favorável aos aforamentos
apresen idos de vez que não interfe-
rem em zona de futura expansão por-
tuária. ?Cisto em discussão e vcrtaçao
é aprov do (Resolução n.9 695.6-70) .
A segui , o Conselheiro Paulo Pinto
Ferreira da Silva passa a relatar o
processo CNPVN n.9 98-70 referente
a conste .ção de embarcadouro de ma-
deira co Belém, Estado do Pará. O
voto do R.elator foi no sentido de au-
torizar t Cooperativa Agricola Mista
de Tom -Açu a construir esse trapi-
che, par uso próprio. Posto em dis-
cussão e votação -é aprovado (Resolu-
ção n.9' 695.8-70) . Ainda o mesmo
Conselhe co passa a relatar o proces-
so CNPV nT 11.9 96-70 referente a cons-
trução d! embarcadouro de madeira
em Belé: 1, Estado do Pará. O voto
do Relat n. foi no sentido de autori-
zar a ti ma Pina Intercâmbio • Co-
mercial, 'ndustria e Pesca S. A. a
construir êsse embarcadouro, para
uso próp. io . COMUNICAÇÕES: O
Sr. Presi tente, com palavras repassa-
das de t isteza, comunicou. para re-
gistro na anais do Conselho, de um
voto de g .ofundo pesar pelo faleci-
mento do Engenheiro Humberto Be-
rutti, que acaba de ocorrer, acentuan-
do os assi falados serviços prestados ao
Departam into por êsse ilustre técni-
co, duran e tôda a sua vida de pro-
fissional ompetente e cidadão iliba-
do, cuja .nemória reverenciava como
preito de justiça àquele que, em vida,
muito dei de si para o desenvolvi-
mento da investigações hidráulicas
realizadas pelo Departamento, no seu

conceituado Instituto de Pesquisas
Hidráulicas, que dirigiu com inigualá-
vel dedicação. Com a palavra, o Con-
selheiro, Barreiras teceu varias con-
siderações elogiosas sobre a persona-
lidade do Engenheiro Berutti, asso-
ciando-se às palavras do Presidente,
em seu próprio nome, no do titular
da Diretoria Geral, Engenheiro Co-
lombo Salles e no de todos os que mi-
litam no DNPVN. O Sr. Presidente
comunica homologação ministerial das
seguintes Resoluções: 680.5-70 referen-
te a alienação do domínio útil de ter-
renos de marinha e acrescidos, no
Município de Matinhos, no E'stado do
Paraná; 679.1-70 relativa ao progra-
ma de investimento da Cia. Docas
do Ceará; 673.3-70 e 683.3-70 refe-
rentes a construção de uma ponte de
atracação na margem esquerda do Rio
São Gonçalo, no Porto de Pelotas, Es-
tado do Rie Grande do Sul. Na' a
mais havendo a tratar, o Sr. Presi-
dente agradece a presença de todos e
dá por encerrados os trabalhos, dos
quais, eu, Neusa Tavares de Oliveira,
Secretária Substituta do Presidente do
CNPVN, lavrei a presente Ata, que li-
da e achada conforme por todos, vai
assinada por mim, pelo,, Presidente e
demais Conselheiros. — Rio de Ja-
neiro, 24 de março de 1970. Neusa
Tavares de Oliveira. — Hildebrando
de Araujo Góes. — José Guimarães
Barreiras. — Manoel Poggi de Araujo.
— Ruy Fiorentino da Rocha. — Ben-
jamim Eurico Cruz. — Waldomiro
Rocha. — Pauto Pinto Ferreira da
Silva.

Ata da 696 Reunião, Ordinária 7.co
Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, realizada no dia trinta
e um de março de mil novecentos
e setenta.

Ccnselheiros presentes:
Hiidebrando de Araújo Góes —

Presiciente;
José Guimarães Barreiros — Di-

•:eter-Geral Substituto:

Manoel Poggi de Araújo —
SUNAMAM;

Ru', Fiorentino da Rocha — MM;
Benjamin Eurico Cruz — MTPS; •
Waldomiro Rocha — BNDE;

Paulo Pinto Ferreira da Silva —I
CNT. .

Aos trinta e um dias do Mês de
março de mil novecentos e seentan
na Sala de Reuniões do ÇNPVN, si-
tuada à Praça Maná, número dez,:
nesta Cidade do Rio de Janeiro»
realizou-se a sexcentésima nonagésima
sexta reunião ordinária do Conselho
Nacional de Portos e Vias Navegá- I
veis, sob a presidência do Engenheiro
Hildebrando de Araújo Góes e com'
a presença dos Conselheiros acima!
mencionados.- Ordem do Dia: Com
a palavra, o Conselheiro Manoel I
Pcggi de Araújo passa a relatar - os
Processos CNPVN números 95-70,
90-70 e 94-70, referentes a afora-
mentos de terrenos de marinha em
nome de Cotonifício Othon Bezerra
de Mello S.A. e Outros. O voto do
Relator é favorável aos aforamentos
em apreço, de vez que os terrenos
neles referidos não in..eressam à zona
de futura expansão portuária. Posto
em discussão e votação, é aprovado
(Resolução n9 696.1 70). Ainda o

, r:c nselhe I ro Poggi passa a relatar os
Processos ÇNPVN números 91-70,
12-70 e 93-70, referentes a aforamen-
tos de terrenos de marinha em nome
de Othon Lynch Bezerra de Mello
Neto e outros. 0, voto do Relator
é favorável aos aforamentos citados,
de vez que os respectivos terrenos
não irreressam à zona de futura
expansão portuária Posto .em
discussão e votação, e aprovado (Re-
solução n9 696.2/70) . A seguir, tem
a palavra -o Conselheirc Ruy Fioren-
tino da Rocha que passa a relatar o
Processo CNRVN n9 54-69, referente
à ailenação de viatura do acervo
catrimonial do DNPVN, cuja baixa
já foi autorizada pela Resolução
n9 598.1/69, dêste Colegiado. O voto
do Relator é no sentidc de autorizar
a alienação. Pósto em discussão e
votação, é aprovado (Resolução núme-
ro 696.3/70) . Com a palavra o Con-
selheiro Waldomiro Rocha que passa

zeiatar o Processo CNPVN número
217-68, referente ao Primeiro Têrmo
Ablitin referente às obras comple-
mentares no Pôrto de Angra dos
Reis, Estado do Rio de Janeiro. O
voto do Relator é pela aprovação do
referido Têrmo. Posto em discussão e
votação, é aprovado (Resohtção nú-

mero 696.4,70). O mesmo Conse-
lbeiro, a seguir, passa a relatar o
Processo CNPVN n9 19-68, referente
ao projeto para construção, pelo
I.A.A., no Pôrto de Recife, de ann
terminai de embarque de açúcar e
melaço, O Relator solici a seja u
Processo baixado em diligência, "para
que o Diretor-Geral )unte o projeto
examinado peies órgãos Técnicos do
DNP-;,'N e aprovado por essa Direção-
Geral conforme mencionado nos
Ofícins G-3.234, de 13 de dezembro
de 1967 e G-192, de 26 de janeiro de
1968 esclarecendo que o mesmo deve
se revestir das formalidades legais,
nara a devida apreciação pelo Con-
selho, nos termos do Art. 69, inciso
B, abica 19, da Lei n9 4.213-63". Na
opa: umidade, decidiu o Conselho, a
título de recomendação que a Admi-
nii tração do De.paramenio não en-
viasse à sua consideração documentos
técnicos que não estivessem redigidos
no idioma oficial do País. Nada mais
havendo a tratar, o Sr. Presidente
agradece a presença de todos e dá
por .encerrados os trabalhos, dos
quais, eu, Neusa Tavares_ de Oliveira,
Secretária Substituta do Presidente
do CNPVN, lavrei a presente Ata,
que lida e achada conforme por todos,
vai assinada por mim, pelo Presiden-
te e demais Conselheiros. Rio de
Janeiro, 31 de marçd de 1970. —
Neusa Tavares de Oliveira — Bucle-
brando ae A raújo Odes — José
Guimarães Barreiros — Manoel Poggi
Rocha — Benjamin Eurico Cruz —
de Araújo — Ruy Fiorentino da
Waldomiro Rocha — Paulo Pinto
Ferreira da Silva.

Ata da 697. Reunido Ordinária, do
Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, realizada no dia tas
de abril de mil novecentos e se-
tenta.

Conselheiros presentes:
Hildebrando de Araújo Góes — Pre-

sidente;
José Guimarães Barreiros — D1-

retor.Geral Substituto.
Manoel Poggi de Araújo — SUNA-

MAM;
Ruy Fiorentino da Rocha — MM;
Benjamin Eurico Cruz — MTPS.	 -;"
Waldomiro Rocha — BNDE;
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Ruy FlOrentino da Rocha — MM;

Waidomiro Rocha — BNDE:
Paulo Pinto Ferreira, da Silva —

CNT.
No dia dez de abril de mil nove-

centos e setenta, na Sala de Reuniões
do CNPVN, situada na Praça Mauá,
número dez, nesta. Cidade do Rio de
Janeiro, realizou-se a sexcentésima
nonagésima nona reunião ordinária,
do Conselheiro Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, sob a presidência do
Engenheiro Hildebrando de Araújo
Góes e com a presença dos Conse-
lheiro:, acima mencionados. Ordem do
Dia: Lida e discutida, é aprovada a
Ata da 6989 Reunião. Com a palavra,
o Conselheiro Ruy Fiorentino da

pronunciamento mais cuidadoso do Racha passa a relatar o Processo
Colegiado. Esta sugestão foi -aceita CNPVN n9 105-70, referente à baixa
pelo Plenário. A seguir, Come- e aiienaçãO de materiais e equipa-
lheiro Manoel Poggi de Araújo passa mentos sem utilização no s. Pôrto de
a relatar o Processo CNPVN número Salvador. O voto do Relator é no sen-
36-63 referente à Tarifa do Pôrto tido de autn ,i 7ar a ba i xa e alienação
de Belém. O voto do Relator é pela solda da. Pôsto	 d'scussão e vo-
aprovação do adicional tarifário (ie
27%, exaluído, assim, o percentual de
5%, referente ao Fundo de Depre-
ciação, que será considerado "a pos-
teriori". Pôsto em discu4São e vota-
ção, é aprovado pela maioria, com o
voto do Conselheiro Berreiros, trn
separado, que é pela aprovação da
tarifa de Belém, conforme foi pro-
posta pela Direção-Geral, isto é, coro
a parcela referente ao Fundo de
Depreciação, em consonância com o
disposto na Portaria DG n9 5-69.
(Resao cão n9 698.1-70) . O mesmo
Conseit oiro passa a relatar o Pro-
cesso CNPVN n9 488-65, relerence
tarifa para o Pôrto de Mucuripe.
O voto do Relator é pela aprovação
do adicional tarifário de/20%, apli-
cável sôbre as taxas da tarifa em
vigor, excluídas as da Tabela D —
Armazenagem Interna. Pôsto em
discussão o votação, é aprovada, com
o voto em separado -  Conselheiro
Berreiros, que é pel aprovação da
tarifa em Mucuripe, conforme pro-
posto pela Direção-Geral, isto é, com
a parcela referente ao Fundo de De-
preciação, em consonância com odis-
posto na Portaria DG n9 5-69 (Re-
solução n9 698.2-70). Ainda o Con-
selheiro Poggi passa a relatar o Pro- aaçao do citado projeto. Posto em
cesso CNPVN n 9 109-70, referente à discussão -e votação, é aprovado (Re-
Tarifa para o Pôrto de Salvador. O solução n9 699.4-70) . A seguir, tem a

palavra o Conselheiro Manoel Poggi
dê Araújo, que passa a relatar O Pro-
cesso CNPVN n9 169-67, aguente á
concessão de suprimento ao Chefe do
Serviço de Relações Públicas do 	

taçao foi aprovado (Resolução numero
699.1-70). A seguir, tem a palavra
o Conselheiro Manoel Poggi de
Araújo. que passa a relatar o Pro-
cesso CNPVN n9 116-70, relativo à
construção de trapiche requerido pela
firma São Pedro — Gêlo — Frigo-
rifico e Pesca Ltda. — FRIGEPESCA,
em Belém — Pa. O voto do Relator
é pela aprovação da referida cons-
trução. Pôsto em discussão e vota-
ção, é . aprovado (Resolução número
699.2.1). Com a palavra, o Conse-
lheiro Benjamin Eurico Cruz passa
a relatar o Processo CNPVN número
360-67, referente à dragagem do ca-
nal de acesso do Pôrto de Paranaguá.
O voto do Relator é pela prorrogação
do prazo contratual de seis meses, a
fim de concluir os serviços de draga-
gem do canal de acesso acima men-
cionado. Pasto em discussão e vota-
ção, é aprovado (Resolução número
699.3-70) . Com a palavra, o Con-
selheiro Waldomiro Rocha passa a
relatar o Processo CNPVN n9 115-70,
relativo a projeto, orçamento e justi-
ficativa, da construção •de uma cabine
para Fiel de Armazém da série "A"
no cais Mauá, em Pôrto Alegre — RS.
O voto do Relator é favorável à aproe

Paulo Pinto Ferreira da Silva —.
ClaT.

No dia três de abril de mil nove-
centos e Setenta, na Sala de Reuniões
do CNPVN, situada na Praça Mauá,
número dez, nesta Cidade do Rio de
Janeiro; realizou-se a sexcentésima
nonagésima sétima reunião ordinária,
do Conselho Nacional de , Portos e
Vias Navegáveis, sob a presidência do
Engenheiro Hildebrando de Araújo
Góes e com a presença dos Conse-
lheiros acima Mencionados. Ordem
do Dia: Lidas e discutidas, são
aprovadas as Atas da 6959 e 6969
Reuniões. Com a palavra o Conse-
lheiro Ruy Fiorentino da Rocha passa
a relatar o Processo CNPVN número
224-69. referente à baixa e alienação
de dois botes do acervo do DNPVN,
que se encontravam a serviço da
Administração do P.ôrto de Recife.
O voto do Relator é no sentido de
autorizar a baixa e a futura alienação.
Pôsto em discussão e votação, e apro-
vado (Resolução n9 697.1/70) A se-
guir, tem a palavra o Conselheiro
Paulo Pinto Ferreira da Silva, que
passa a relatar o Processo CNPVN
n9 145-67, relativo às taxas para
operações de carregação de
no Pôrto de Vitória. O voto . do Re-
lator é pela aprovação da alteração
das taxas da. Tabela "A" — Utiliza-
ção — do Pôrto, da tarifa do citado
pôrto. Pasto em discussão e votação
é aprovado (Resdlução n9 697.2/70) .
Com a palavra, o Conselheiro Ben-
jamin Eurico Cruz passa . a relatar o
Processo CNPVN n9 114-70, referente
ao Orçamento da Administração do
Pôrto de Ilhéus. O voto do Relator
é pela aprovação do citado Orçamen-
to. Pôsto em discussão e votação,
é aprovado (Resolução n9 697.3/70).
O mesmo Conselheiro, a seguir, passa
a relatar o Processo CNPVN número
151-63, referente ao Têrmo ce 'Aqui -
dação firmado entre o DNPVN e o
Govérno do Estado do Rio Grande
do Sul, referente às obras no molhe
leste da Barra do Rio Grande nesse
mesmo Estado. O voto do Relator é
pela aprovação do referido têrmo.
19'ôsto em discussão e votação é apro-
vado (Resolução 119 697.4/70). A se-
guir, tem a palavra, o Conselheiro
Waldomiro Ro'h que passa a r ela-
tar o Pi oc Csso CNPVN n9 97-70, refe-
rente à arnpliação das instalações da
Ishikawajima do Brasil — Estaleiros
S.A. O Relator declara que o De-
partamento nau tem a opor quanto
à pretensão da interessada e vota
neste sentido. Pôsto em dicussão e
votação, é ai rondo (Resolução nú-
mero 697.5/70). Com a palavra, o
Conselheiro •Manoel Poggl de Araújo
passa a rplatar o Processo CNPVN
n9 36-63, referente à tarifa do Pôrto
de Belém. O Relator da matéria
houve _por bem baixar o processo em
diligência, para que a Procuradoria
Judicial do DNPVN se manifeste
sôbre os efeitos legais da Portaria
n9 5/DG, de 6 de outubro de 1969,

• publicada no BOAD n9 236, de 9 de
dezembro de 1969, baseada no § 3 9 do
Art. 17 da Lei n9 3.421-58, face ao
n9 8 da letra B Art. 69 combinado
com o § 19 do mesmo Artigo da Lei
zig 4.213-63, lei esta que transformou
o DNPRC no atual DNPVN. Nada
mais havendo a trata], o Sr. Presi-
dente agradece 'a presença de todos
e da por encerrados os trabalhos, dos
quais, eu, Neusa Tavares de Oliveira,
Secretária Substituta do Presidente
do CNPVN, lavrei a preafnte Ata,
que lida e achada conforme por to-
dos, vai assinada por mim,. pelo Pre-
sidente e demais Conselheiros. Rio
de Janeiro, 3 de abril de 1970. —
Neusa Tavares de Oliveira — Hilde-
brando de Araújo Góes — José
Guimarães Berreiros — Manoel Poggi
de Araújo Ruy Fiorentino da
Rocha — Benjamin Eurico Cruz —
Waldomiro Rocha — Paulo Pinto
Ferreira da Silva

Ata da 6999 Reunião Ordinária, do
Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, realizada no dto
sete de abril cre Mil novecentos e
setenta.

Conselheiros presentes:

Hildebrando de Araujo Góes — Pre-
sidente;

José Guimarães Berreiros — Di-
retor-Geral Substituto
-Manoel Poggi de Araújo — 	

SUNAMAM;
Ruy Fiorentino da Rocha — MM;

- Benjamin Eurico Cruz — MTPS;
Waldomiro Rocha — BNDE;
Paulo 'Pinto Ferreira da Silva —

Cmr.
No dia sete de abril de mil nove-

centos e setenta, na Sala de Reuniões
do CNPVN, situada na Praça Mauá,
número dez, nesta Cidade do Rio de
Janeiro, realizou=se a sexcentésima
nonagésima oitava reunião ordinária,
do Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, sob a presidência
do Engenheiro Hildebrando de Araújo
Góes e com a presença -dos Conse-
lheiros acima mencionados. Ordem
do Dia: Lida e discutida, é aprovada
a Ata da 697e Reunião. Com a pala-
vra, o Sr. Presidente, faz ao Plenário
exposição sôbre a Depredação dos.
bens que constituem o patrimônio dos
portos nacionais dadoá em concessão.
Ao terminar, solicita dos Senhores.
Conselheiros um pronunciamento a
respeito. O Conselheiro Barreiros
pensa á palavra ao Engenheiro Amo
Oscar Markus que se encontrava pre-
sente em vista de conyite, para que,
em nome do Departamento, fizesse
apreciação. sôbre o trabalho. Diz o
Engenheiro Amo que o assunto
exposto pelo Sr. Presidente focaliza
o assunto sob aspecto totalmente
diferente daquele que foi considerado
na Portaria n9 5/DG, de 6 de outubro
de 1969, dizendo, na oportunidade
não ter condições, de apreciar, no
momento, o trabalho. A seguir, o
Conselheiro Benjamin irico Cruz
sugere que seja dado um prazo de
7 dias para a matéria ser estudada
por todos, possibilitando, assim,, um

DNPVN, Luiz Henrique Palmo
Targiat. O voto do Relator é no sen-
tido de autorizar o Sr. Diretor-Geral
a conceder o citado suprimento. Pôs-
to em discussão e votação é aprovado
(Resalução'n9 699.5-70). Comunica-
ções: O Sr. Presidente comunica a
homologação ministerial das seguintes
Resoluções do CNPVN: 669.3-69, re-
ferente a contrato de aval com o
BNDE; 687-1-70, que dá no-ço r€ .aç, o
à, Resolução n9 680.3-70 e, 680.4-70,
que opinam favoravelmente a afora-
mento de terrenos de marinha no Es-
tado do Ceará e Pará; 681.3-70, que
diz respeito ao projew de ampliaçáo
do Terminal Marítimo Almte. Bar-
roso, do "Petróleo Brasileiro S.A. —
PETROBRAS" no Pôrto de São
Sebastião — SP; 689.4-70, referente
as- obras do cais de Maceió — AI;
691.1-70, que autoriza adicional tari-
fário para o Pôrto de Imbituba —
SC. O Conselheiro Diretor cómunica
posse hoje . do Diretor de Adminis-
tração, Dr. Paulo Romano Moreira.
Nada mais havendo a tratar, o Senhor
Presidente agradece a presença de
todos e dá por eticerrados os taba-
lhos, dos quais, eu, Neusa Tavares de
Oliveira, Secretária Substituta do
Presidente do CNPVN, lavrei a pre-
sente Ata, que lida e achada conforme
por todos, vai assinada por mim, delo
Presidente , e demais Conselheiros.
Rio de Janeiro, 10 de 'abril de 1970.
_ Neusa Tavares de Oliveira —
Hildebrando de Araújo Góes — José
Guimarães Barreiros — Manoel Poggi
de Araújo — Ruy Fiorentino da
Rocha — Benjamin Eurico da Cruz —
Wardomiro Rocha — Paulo Pinto
Ferreira da Silva.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE FERRO
PORTARIA DE 17 DE ABRIL

DE 1970
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Estradas de Ferro re-
solve:

N9 139 — Designar a Datilógrafa
AF.503.7.A, do Quadro de Pessoal do
D.N.E.F., Hilda Rezende para subs-
tituir o Chefe do Setor de Cadastro
da Seção de Pessoal, em suas faltas
ou impedimentos eventuais.

PORTARIAS DE 20 DE ABRIL
DE 1970

N9 144 — Exonerar, a pedido, nos
termos do artigo 75, item 1, da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Cláudio Azevedo Vanacor do cargo de
Desenhista P. 1001.12.A, do Quadro
de Pessoal do D.N.E.F.

N9 147 -- Exonerar, a pedido, a
partir de 9 de abril de 1968, nos têr-
mos do artigo 75, item I, da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Amilcar Olympio Telles de Azevedo,
do cargo do Oficial de Administra-
ção AF.201.12.A, do Quadro de Pes-
soal do referido . Departamento em
virtude do mesmo haver tomado pos-
se em outro cargo público.

N9 148 — Designar o Oficial de
Administração Ala .201.12-A, do Qua-
dro de- Pessoal desta Autarquia. Dir-
"mu da Silva Bergenthal Chefe do
Setor do Pessoal, símbolo 7-F, do 6a
Distrito Feroviário, para sunstituir O
Chefe da Seção de Administração do
referido Distrito, durante (uas faltas
ou impedimentos eventuais. — Alva-
ro Gomes Barbosa.

Div isão de Fiscalizaçãc
PORTARIA DE 27 DE ABRIL

DE 1970
O Diretor da Divisão de Fiscaliza-

ção do Departamento Nacional de
Estradas de Ferro, resolve: 	 -

NO 3 — Autorizar, a titulo precário,
a construção e uso de uma passagem
de nível do km 31,940 da Linha Tran-
co da 14e Divisão Santa Catarina do
Sistema Regional Sul da Rade Fera

aprovação da tarifa de Salvador, con-
forme foi proposta pela Direção-Ge-
ral, isto é, com a 'parcela reféaente
ao Fundo de Depreciação, em conso-
nância com o disposto na Portaria
DG n9 5e69 (Resolução n9 698.3-70).
Nada mais havendo a tratar, o Senhor
Preaidente agradece a presença de
todos e dá por encerrados os traba-
lhos, dos quais, eu, Neusa Tavares de
Oliveira, Secretária Substituta do
Presidente do CNPVN, lavrei a pre-
sente Ata, que lida e achada confor-
me por todos, vai assinada por mim,
pele Presidente e demais Conselheiros.
Rio de Jandaia 7 de abril de 1970.
— Neusa Tavares de Oliveira —
Hildebrando de Araújo Góes José
Guimarães Barreiros — Manoel Poggi

ele Araújo — Ruy Fiorentino da Rocha
— Benjamin Eurico Cruz — Waldo-
miro Rocha — Paulo Pinto Ferreira
da Silva.
Ata aa 6999 Reunião, Ordinária, do

Conselho Nacional d.e' Portos e Vias
Navegáveis, realizada no dia dez
de abril de mil novecentos e setenta.

Conselheiros presentes:

B Oelrando de Araújo Góes — Pre-
s..	 e;

Jose Guimarães Barreiros — Di-
r e troa Geral Substituto;

Ma: • el P iggi de Arealie

voto do Relator é pela aprovação de.
um adicional tarifário de apenas 10%.
Pôsto em discussão e votação, é apro-
vado, com o voto do Conselheiro
Berreiros, em separado, que é pela



UNIVERSIDADE FEDERAL
FLUMINENSE

PORTARIAS DE 8 DE ABRIL
• DE 1970

O Reitor da Universidade Federal
Fluminense, no uso de suas atribui-
çr es legais e estatutárias, resolve:

N 374 — Dispensar Jorge de Cas-
tro Padeira Jorge, Oficial de Adminis-
tração, nível 12, do Quadro lanico de
Pessoal —'UFF, da função gratificada
~bolo 2-F, de Secretário (Chefe de
Secretaria) da Faculdade de Economia
a Administração cia Centro de Estu
dos Sociais Aplicados desta Univer-
sidade, em virtude de ter sido desig
;lane para exercer .a função de Secre-
tarie da Faculdade de Odontologia.

IV 375 — Designar, de acôrdo com
o Decreto n9 65.640 de 27 de outubro
de 1969, Jorge de Castro Pereira Jor-
ge Oficial de Admi nietração, nível 12,
de Quadro lanico de Pessoal — UFF.
para exercer a função gratificada, sím-
bolo 2-F, de Secretário (Chefe de Se
castaria) da Faculdade de Odontolo-
gia, do Centro de Ciências Médicas
desta Universidade.

W 376 — Dispensar o Professor Yêdo
José da Fonseca, do eacargo de Secre-
tario da Faculdade de Odontologia, da
Centro de Ciências Médicas, em virtu-
de de ter sido designado para o' eu
carga de Secretário da Faculdade de
Ecoramia e Administração do Centro
de Estudos Sociais Aplicados desta
Universidade.

O Reitor da Universidade Federal
Pluminense, no uso de suas atribuições
legais e estatutárias, e tendo em vis-
ta c que dispõe o art. 24 da Lei nú •
mero 3.780, de 12 de julho de 1960

Considerando a carência de pessoal
habilitado para o preenchimento cie
determinadas funções gratificadas,
previstas no Decreto no 54.008, de 8
de julho de 1964, resolve:

377 — designar Yêdo José da
Pc nseca, Professor, para exercer, tran-
sitõriamente, o encargo de Secretário
ela Faculdade de Economia e Adminis-
tração do Centro de Estudos St:aleis
Aplicados desta Universidade, atribu
irdo-lhe o salário mensal 'de alCr$
898,56 (oitocentos e noventa e oito cru-
;amos novos e cinquenta e seis conta-
"asa licanclo a critério desta Reitoria

1)68 Quarta-feira 3
	

DIÁRIO  OFICIAL (Seção 1 — Parte 11) 
	

Maio de 15,70

fase do retornar ao seu encargo pra.
rnivvo, quando julgar conveniente aon
interesses da administração, hipótese
eu que voltará aos salários e vanta.
tens dêste ultimo cargo.

O Reitor da Universidade Federai
haminense, no uso de suas atribuiçoed

legais e estatatárias, resolve:

Ns 378 -- Dispensar Nery Ribeiro,
Oficial de Administração, nível 14-B,
do Quadro Unico de Pessoal UFF,
das atribuições de Responsável peba
Setor de Expediente do Centro de Es-
tados Gerais desta Universidade, em
virtude de ter sido designado para
exercer a função gratificada de Chefe
da Sc alo de Administração, Fiscaliza-
çan e Tomba mento da Divisão do Ma-
teria i.

N.° 379 — De.signar Nery Ribeiro,
Oficial de Adminiatração, nível 14.13,
do Quadro Unice do Pessoal — LIF,
para exercer a função gratificae.a,
símbolo 5.F, de Chefe da Seção de
Administração. Fiscalização e Tomba -
tremo da Divisão do Meterial, casada
pelo Decreto número 54.008, de 8 de
julho de 1964.

N. 380 — Dispensai Francisco Al-
varenga Cordeiro Escriturário, silvei
8 do Quadro Unica de Pessoal — UFF,
da função gratificada, símbolo 2.F

sele Secretário (Chefe de Secretaria).
da Faculdade de Veterinária do Cen-
tra de Ciências Médicas desta Uni-
versidade, em virtude de ter sido de-
signado para exercer a função de Se-
cretário da Faculdade de Farmácia.

N.9 381 — Desgnar Francisco Alva-
renga Cordeiro, Escriturário nível 0,

•• do Quadro Único ae Pessoal — UFF,
para exercer a função gratificada sím-
bolo 2.F, de Secretario (Chefe de Se-
cretaria) da Faculdade de Farmácia
do Centro de Ciências Médicas desta
Universidade.

N.9 382 — Dispensar Moacyr de
Carvalho Gama, Escriturário, nível 10,
do Quadro Vinco de Pessoal — UFF,
da função gratificada, símbolo 2.F,
de Secretário (Chefe de Secretaria)
da faculdade de Farmácia do Centro
de Ciências Médicas desta Universi-
dade, em virtude de ter sido designado
para exercer a função de Secretárto
da Faculdade de Veterinária.

N.9 383 — Dess i gntus de acôrdo com
o Decreto n.9 65,640 de 27 de outubro
de 1969, Moacyr de Carvalho .Gama,
Escriturário, nível 10 do Quadro Unice,
de Pessoal — UF10 para exercer a
função gratificada sinsbolo 2.F de Se-
cretário (Chefe de Secretaria) da Fa-
culdade de Veterinária do Centro de
Ciências Médicas desta Universidade.
-- Manoel Barreto Netto.

roviái a Federal G. A., bem como , Departamento Cie Estradas de Roda-
anrov r o 'Mimo de Concessão, fir- gem do Estado dç Santa datarana.
Iludo entre a referida Divisão o o	 Cesar Bastos Moita e Silva.

Ferroviário
DE ABRIL DE 1970
de abastecimento de água da Cidade
de AlaE,roinhas em (5) cinco pontos
a saber:

I iem 124.180 Lie-
II km 125,160 LC
III km 125,488 LC
IV — Estação de a Francisco
V — Est. de S. Francisco. -- San-

forint) Levita.

MJNTRO DA
AGMCULTURA

;UPERINTENDÊNCIA-
NACIONAL

O ABASTECIMENTO
POR CARIAS DE 28 DE ABRIL

DE 1970

Diário Oficial da União de 9 de nioio
de 1968.

N9 345 — Dispensar Ernesto .Ma-
noel Fernandes Camillo, dos encargos
de Auxiliar de Agente de Inspeção
da Delegacia Regional desta Supe-
rintendência no Estado de São Paulo,
para os quais foi designado pela Cor-
taria Super n9 1.316, de 4 de dezem-
bro de 1968, publicada no Diário Ofi-
cial da União de 30 de dezembro
de 1968.

N9 346 — Dispensar a partir desta
data, Enéas Ferraz, Escrevente-dati-
lografo, nível 7, mat. lia 2.111.769,
do Quadro de Pessoal da extinta ...
COFAP, ora à disposição desta.. ...
SUNAB, dos encargos de Assistente
da Divisão de Estueos e Pesquisas da
Delegacia desta Superintendência no;
Estado do Paraná, para os quais foi
designado pela Portaria Super n9 408.
de 15 de abril de 1968. publicada no
Diário Oficial da União de 14 de
maio de 1968.

N9 347 — Dispensar a partir desta
data, Gilberto Nogueira, dos encar-
gos de Assistente da Divisão de Es-
tudos e Pesquisas da Delegacia desta
Superintendência no Estado do Pa-
raná, para os quais foi designado pela
Portaria Super nu 406, de 15 de abril
de 1968, publicada no Diário Oficial
da União de 14 de maio de 1968

N9 348 — Dispensar a partir cUsto
data, Vulmeron Borges Marçal, as-

1 sistente de Administração, nível 16-B,
mat. n9 1.012.375, do Quadro de Pes-
soal da extinta COFAP, ora à dispo-

29 Distrito
PORTARIA DF 3

O Shefe do Segundo Distraia Feia
restá, lo do Departamento Nacional
de E tradas de Perro, resolve:

N9 I — A vista do parecer do En-
genta ro Chefe da Seção de Pisca-
lizaçã do V DF, autorizar a Dire-
toria Regional de Engenharia Sani-
tária da Bahia, a travessia inferior
da Vi L Férrea por tubos de sistema

N9 Kl ) — Dispensar Alfredo Mon-
torio, d is encargos de Agente de Ins-
peção Ia Delegacia Regional desta
Superm .endencia no Estado de São
Paulo mra os quais foi designado
pela Pc daria Super n9 1.304, de 4
de dem mbro de 1968, publicado no
Diário Oficial da União de 26 de
dezembi de 1968.

Na 341 — Dispensar Raul Clemente
Paulo C allins, dos encargos de Dire-
tor da I avisa° de Fiscalização da De-
legacia Regional desta Simerinten-
dencia x o Território Federal do Ama-
pá, pari os quais foi designado pela
Portaria SUNAB n9 373, de 23 de
julho d 1960 publicado no Diario
Oficial da União de 30 de julho
de 1969.

N9 341 — Dispensar José Luiz Al-
cantara Madeira, dos encargos de
Chefe di Seção de Processamento de
Autos e Multas da Divisão de Fis-
calização da Delegacia Regional :1,,sta
Superint ,ndência no Estado de São
Paulo, p; ra o qual fel designado pela
Portaria Super n9 1.182, de 25 de
outubro le 1968, publicada no Diario
Oficial c a União de 14 de novembro
de 1968.

N9 342 — Dispensar Mecenas Sá
Silveira : lascarenhas, dos encargos de

•Diretos ca Produradoria da Delegacia
Regional desta Superintendência no
Estado ClBahia, para os quais foi
designada pela Portaria Super nú-
mero 1.( 69. de 21 de setembro de
1967, pul aceda no Diário Oficial da
União de 2 de outubro de 1967.

N9 343 — Dispensar Ennio Thomaz
dos enca gos de Agente de InspeçSo
da Deleg; eia Regional desta Superin-
tendência no Estado de São Paulo.
para os c aais foi designado pela Por-
taria SUr AB n9 530, de 20 de outu-
bro de 1939, publicada no Diário- Ofi-
cial da União de 27 de outubro
de 196a

N9 344 — Dispensar Cláudio Au-
gusto de Sá Leal, dos .encargos de
Assessor io Delegado da Delegacia
Regional desta Superintendência no
Estado de Pará, para os quais foi
designado pela Portaria Super n9 302,
de 15 de Lbril de 1968, publicada no

sição desta SUNAB, dos encargos de
Diretor da Divisão de Estados e Pes-
quisas da Delegacia desta Superin-
tendencia no Estado do Paraná, para
os quais foi designado pela Poreasia
Super n9 405, de 15 de abril de 1968,
publicada no Diário Oficial da Unta°
de 14 de maio de 1968.

N9 349 — Dispensar a partir desta
data, José Borba Filho, Oficial de
Administraçao, nivel 14-E, matricula
n9 1.012.379, do Quadro de Peesoar
-da extinta COFAP, ora à disposlçao
desta SUNAB, dos encargos de Dire-
tor da Divisão de Administração da
Delegacia desta Superintendência no
Estado do Paraná, para os quats foi
designacla) pela Portaria Super n9 236,
de 25 de fevereiro de 1965, publicada
no Diaro Oficia/ da União de 22 de
marco de 1965.

N9 350 — Dispensar a partir desta
data, Marcilio Amorim Siqueira, Ins-
petor de Indústria e Comércio, aivel
13, mat. n9 2.131.186, do Quadro de
Pessoal da extinta COFAP, ora à dis-
posição desta SUNAB, dos encargos
de Chefe da Seção de Expediente e
Processamento de Autos da Secreta-
ria da Delegacia desta Supeliman-
dêncla no Estado do Paraná, paia os
quais foi designado pela Portaria Su-
per n9 400 de 15 de abril de 1968,
publicada no Diário Oficia/ da Um aci-
de 14 de maio de 1963.

N9 353 — Dispensar Joáo Rufino
Ribeiro, dos encargos de Assessor do
Delegado da Delegacia Regional desta
Superintendência no Estada do Pará,
os quais foi designado pela Portaria
Super 9 820, de 26 de junho de 1968,
publicado no Diário Oficial da União
de 13 de agõsto de 1968. -- Glauco
Carvalho.

Delegacia no Estado de Sergipe
PORTARIA DE 4 DE MARÇO

DE 1970
O Delegado da Superintendência Na-

do:ia) do Abastecimento no Estado de
Sergipe, no uso de. suas atriauições le-
(-ais re.alve

la9 3 — Designar Naide dos Sentes
aiha, Onesal de Administração, nivel
12-A, mallícula ris 2.081 404, do Qua-
dro de Pessoal da extinta COEM.), ora

là disposição desta SUNAB. lotado nes-
ta Delegacia, paia responder pelo o-

• e da Seção Financeira, enquan-
to a rruarda a designação do Titular. —
.4 cie, liai Fontes de Góis.

•

•

1 ESCOLA TÉCNICA FEDERAL
DO PARANÁ

PORTARIA DE 16 DE ABRIL
DE 1970

i O Diretor da Escola Técnica Fe-
deral do Paraná no uso de suas atri-
buições, considerando a "Tabela de
Gratificação peta Representação do
Gabinete", aprovada pelo Excelentís-
simo Senhor Presidente da República,
e publicada no Diário Oficial de 24 de
maio de 1967, resolve:

N.9 56 — Alterar a situação do Sr.
Mauricio ,uehn .e, Bacharel em Di-
reito, exercendo as funções de Assis-
tente, passando o mesmo a desempe-
nhar as funções de Assessor para
assuntos de legislação, a partir de 18
de abril de 1970, com a gratificação
mensal de NCr$ 1.190,00, tendo em
vista tratar-se de pessoa sem vínculo
com o serviço público, na conformi-
dade do Decreto 04.238 de 20 de mar-
ço de 1969. — Ricardo Luiz Kneseber

O St perintendente da Superinten-
dencia Nacional do Abastecimento
(SUNA 3), no uso das atribuições que
lhe cem 'ere o art. 19 item II do De-
creto n 51.887, de 4 de abril de 1963,
resolve.

N9 323 — Dispensar Abrão Nicolau,
dos enn argos de Agente de Inspeção
da Deli gacia Regional desta Superai-
tendênc a no Estado de São Paulo
para as quais foi designado pela Por-
taria S INAB n9 188, de 22 de abril
de 1969 publicada no Diário Oficial
da Uni, o de 30 de abril de 1969.

MINISTÉRIO DA „EDUCAÇÃO
E CULTURA



Quarta-feira DIÁRIO OFICIAL  (Seção 1 - Parto  II) Maio de 1970 1069

UllIVERSIDADE FEDERAL •
DO CEARA

PORTARIA DE 10 DE MARÇO
DE 1970

G Reitor da Unn ersidade Federal
do Ceará, no uso de suas atribuições
legais e estatutárias, resolve:

N.9 84 - Demitir nos thrmas do
art. 207, inciso I/ Parágrafo 2. 9, da
Lei n.9 1.711, de 28.10.52 Manuel Me-
dei da Silva, Trabalhador, nível 1,
de Quadro Vinco de Pessoal desta
.Universidade.

PORTAR/AS DE 7-DE ABRIL
DE 1970

O Reitor da Universidade Federal
do Ceará, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 24 da Lei número
4 881-A, de 6 de dezembro de 19e5,
resolve:.

Ne 119 - Nomear, de acórdo com
o art. 11, item 1, dam Lei ne 1.711,
de 28 de outubro de 1952, Afrânio
Aragao Craveiro, paia exercer o cargo
de Professor Ass;stente, nível 20, do
Quadro único de Pessoal da Universe.
daoe Federal do Ceará, em virtuee.
de ter sido aprovado em concurso pú-
blico, conforme Edital na 1-70, do
Instituto de Química e Resoluções
na. 231 e 232 de 24 de janeiro de 1970,
do Egrégio Conselho Universitário.

N.9 120 - Nomear de acôrdo com
o art. 11, item 1, da Lei n. 9 1.711, de
28 de outubro de 1952, Ary Marques
da Silva, para exercer o cargo de
Professor Assistente, Meei 20, do Que..
oro Único de Pessoal da Universidade
Federal,. do Ceará, em virtude de ter
sido aprovado sai concurso público,
conforme Edital ne 1-70, do Instituto
de Química e Resoluções na. 231 e
232 de 24 de janeire de 1970, do
Egrégio Conselho Universitáxio. -N.9 121 - - Nomear, de acôrdo com
o art. 11, item /. da Lei n.9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, Cláúdio
Sampaio Couto, para. exercer o cargo
de Professor Assistente, nível 20, do
Quadro Único de Pessoal da Univer-
sidade Federal do Ceará, em virtude
de ter sido aprovado em eoncurso 

pu-blico, conforme Edital n.9 1-70, do
Instituto de QUIrnica e Resoluções nú-meros ,231 e 232 de 24 de. janeiro de
1970, do Egrégio Conselho Univeral,tário.

• N.9 122 - Nemear, de acôrdo &com
o art. 11, item I, da Lei n.9 1.711, do
28 de outubro de 1952, José Rogério
Pontes Tavares, para exercer o cargo'
de Professor A,ssistente, nível 20, do
Quadro lenido de Pessoal da úniver-
sidade -Federal do Ceará, em virtude
de ter sido aproeado em concurso'
público; conforme Edital n.9 1-70, do
Instituto de Quinaice o Resoluções nú-
meros 231 e 232 de 24 de janeiro de1970, do Egrégie C :cnselho Universi,tário.

N9 123 - Nomear, de acôrdo com
o art. 11, item I, da Lei n 9 1.711,da 28 de outubro de 1952, Luiz 83r-
gio_ Pontes Braga, para exercer o
cargo de Professor Assistente, nível
20, do Quadro- Único de Pessoal da
Universidade Federal do Ceará, en.
virtude de ter sido aprovado em =-
curso público, conforme Edital no 1-70
do Instituto de Química e Resoluções
na. 231 e 232, de 24 de janeiro de
1970, do Egrégio Conselho Universi-
tário.

PORTARIAS DE 14 DE ABRIL
- DE 1970

O Reitor da Universidade Federal
do Ceará, no uso das atribuições que
lhe confere o , art. 24 da Lei nú-
mero e,881-A, de 6 de dezembro de
1965, resolve:

No 132 - Nomear, de mando com
o art. 11, item I, da Lei n° 1.711,
de gi de outubro de 1952, Luiz Go-
mes Nogueira, para exercer o cargo
de Professor Assistente, nível 20, do
Quadro Único de Pessoal da Univer-
eidade Federal do Ceará, em virtude

deter sido aprovado em concurso pú-
blico, conforme Edital da Faculdade
de Odontologia e Resoluções as. 231
e 232, de 24 de janeiro de 1970, do
Egrégio Conselho Universitário.

NO 133 - Nomear, de acôrdo com
o art. 111, item I, da Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, Domingos
Leitão Neto, para exercer' o cargo de
Professor Assistente, nível 20, do Qua-
dro Único de Pessoal da Uni\ ersidacle
Federal do Ceará, em virtude de ter
sido aprovado em concurso público,
conforme Edital da Faculdade de
Odontologia e Resoluções as. 231 é
232, de 24 de janeiro de 1970, do
Egrégio- Conselho Univenetáries 	 •

PORTARIAS DE 17 DE ABRIL .
• DE 1970

O Reitor da Universidade Federal
do Ceará, no uso de suas atribuições
legais e estatutárias, resolve:
.N9 137 - Aposentar, de acôrclo com

o art. 176, item III, combinado com
'o art. 178, item III, da Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, Miguel Vete
lentitn HiSSa, Motorista, nível 12-C,
do Quadro Único de Pessoal desta
Universidade, lotado na Escola • de
Agronomia.

O Reitor da Universidade Federal
do Ceará, no uso da atribuiçâo que
lhe confere o art. 39 do Decreto nú-
mero 48.944, de 14 -de setembro de
1960, resolve:

NO 138 - Exonerar, a pedido, a
partir de 1 de, abril do corrente ano,
nos têrmos do art. 75, item I, da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952, Maria Lais Ferreira Cunha, Ser-
vente, -nível 5, do Quadro Único de
Pessoal desta Universidade, lotada
nesta Reitoria.

PORTARIAS ,DE 22 DE ABRIL
DE 1970

O Reitor da Universidade Federal'
do Ceará, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 24 da Lei nú-
mero 4.881-A, de 6 de dezembro de
1965, reaolve:

NO 139 - Nomear, de acôrdo mi
o art. 11, item 1, da Lei n9 1.711, de

28 de outubro .de 1952, Vicente Paulo
Jorge Lemos, para exercer o cargo
de Professor Assistente, nível 20, do
Quadro Único de Pessoal da Univer-
sidade Federal do Ceará, em virtude
de ter sido aprovado em concurs-i
público, conforme Portaria n9 29-e0,
Edital de Inscrição n9 2, de 16 de
março de 1970, da Faculdade de Me-
dicina e Resoluções ns. 231 e 232, de
24 de janeiro de 1970, do Egrégio
Conselho U'niversitário,

N9 140 - Nomear, de acordo com
o art. 11, item I, da -Lei n9 1.711, de
28 de outubro de 1252, Aprigio Men-
des Filho, para exercer o carga de
Professor Assistente, nível 20, do Qua-
dro Único de Pessoal da Universi-
dade Federal do Ceará, em virtude
de ter sido aprovado em concurso
público, conforme Portaria ne 29-70,
Edital cie Inscrição n 9 2, de 16 de
março de 1970, da Faculdade de Me-
dicina e Resoluções as. 231 e 232, de
24 de janeiro de 1910, do Egrégio jure-
selho Universitário.

N9 141 - Nomear, `tle acendo com
o art. 11, item' I, da Lei n9 1.711, de
28 de outubro de 1952, lelanaseea
Claudino Fonteles, Para exerça o
cargo de Professor Assistente, nivel
20, do Quadro Único de .Pessoal da
Universidade Federal do Ceará, em
virtude de ter sido aprovado em con-
curso público, conforme Portaria nú-
mero 29-70, Edital de InscriçãO ti9 2,
de 16 de março de 1970, la Faculdade
de Medicina e Resoluçôes as. 231 e
232, de 24 de janeiro de 1970, do
Egrégio Conselho Universitário.

NO 142 - Nomear, de acôrdo com
o art. 11, item I, da Lei' n9 1.711, de
28 de outubro de 1952, Maria do So-
corro Silva Nobre, para exerces'
cargo de Professor Assistente, 'nivel
20, do Quadro Único de Pessoal da
Universidade Federal do Ceará, em
virtude de ter sido aprovado em con-
curso público, conforme Portaria lie-
mero 29-70, Edital de Inscriçâo n o 2,
de 16 de Março de 1970, da Facul-
dade de Medicina e Resoluções nú-
meros 231 e 232, de 24 de janeiro de

¡1970, do Egrégio Conselho Universie
I tárie.

NO 143 - Nomear, de aeôrdo com
o art. 11, item I, da Lei n 9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, Franclseo
Valdecir de Almeida Ferreira, para
exercer o cargo de Professor AsÁs •
tente, .nivel 20, cio Quadro Único de
Pessoal da Universidade Federas cio
Ceará, em virtude de ter sitie apto.
vado em concurso público, confoupe
Portaria n9 29-70, Edital de Inscriçeo
n9 2, de 16 de marco de 1970, da e'a-
culclade de Medicina e Resoluattee
as. 231 e 232, de 24 de janeiro de
1970, do Egrégio Conselho Univeaal-
tário.

NO 144 - Nomear, de acôrdo com
o art. 11, item I da Lei n 9 1.111,
de 28 de outubro de 1952, Hu go Cha-
briele, para exerceç o cargo de NOn
fessor Asaistente, nível et), do Qua-
dro Único de Pe ssoal da Ue've
dade do Ceará, em virtude de ter
sido aorovado em concurso Pilha o,
conforme Portaria n 9 29-70, Editai de
Inscrição 119 2, de 16 de março de
197a, da Faculdade de Medicina e
Resoluções as. 231 e 232, de 24 de
janeiro de 1970, do Egrégio Conselho
Universitário.

N 9 145 - Nomear, de acôrdo .mm
o art. 11, item . I, da Lei 9 1:41,
de 28 de outubro de 1952, Fra.ecl>ao
Braga Andrade, para o cargo de aso-
fessor Assistente, nível 20, do Qua-
dro Único de Pasoal da Univera-
da.de Federal do Ceará, em virtude
de ter sido anrova do em concurso nu-
blico, conforme Portaria 119 M9-70.
Edital de Inscrição n9 2, de 16 de
março de' 1970, da Faculdade de Me-
dicina e Resoluções ns. 231 e 232, de
24 de janeiro de 1970, do Egreaio
Conselho Universitário. - Fernando
Leite,

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE SANTA MARIA

-PORTARIA DE 15 DE MARÇO
DE 1970

O Reitor da Universidade Federal
de Santa Maria, e o Diretor da Escola
Paulista de Medicina, no uso das 01-
buições que lhe confere o artigo 29 da
Lei n0 4.881sA, de 6 de dezembro de
1965, e tendo em vista o que consta
do Processo n9 16.571-69, da Reitoria
da UFSM, resolvem:

NO 3.865 - 'Transferir, a partir de
19 de janeiro de 1970, de acôrdo com
os artigos 27 e 28 da Lei n 9 4.881-A,
de 1965, combinados com o artigo 16,
itera I, do Decreto n9 59.676, de 6 de
dezembro de 1966, Olga Fischman,
matrícula n9 1.993.705, ocupante do
cargo de Professor Adjunta, 	
EC-502,22, da Cadeira de Zoologia e
Farasitologia da Faculdade de Far-
mácia e Bioquímica, do Quadro Único
de Pessoal da Universidade Federal
de Santa Maria, aprovado pelo De-
creto n9 60.905, ele 28 de junho de
1967, para cargo idêntico do Quadro
Único de Pessoal da Escola Pauliata
de Medicina. - José lifariano da Rd-
,cha Filho, Reitor da UFSM - 116-
rácio Kneese de Mello, Diretor, em
exercício da Epm

PORTARIA DE 13 DE ABRIL
DE 1970

O Reitor da Universidade Federal
de Santa Maria, no uso de suas atri-
buições legais e regimentais, reso/ve:.

No 3.97 --- Designar, de acôrdo
com o artigo 1 9 , & V, do Decrete )1ú.
mero 29.155, de 17 de janeiro de 1951,
Nabor Wilney Flores, auxiliar de Ene
sino da Faculdade de Odontologia,
para operar habitualmente coes Ralos
X e substâncias radioativas, como
Radiologista do Departamento de Clí-
nica da mesma Faculdade, devendo
exercer atividades diretamente junto
às fontes- de irrediação por um pe-
ríodo mínimo de 12 (doze) horas se-
manais. - José Mariano du Roolia
Filho.

•

PRODUTOS DE USO

VETERINÁRIO
• FISCALIZAÇÃO

Divulgação u9 1.108
e

PREÇO; NCR$ 1,00

A VENDA

Na Guanabara
Avenida Rodrigues Alves no 1

Agência 1:
Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço di Reembôlso Postal

Em Brasília
Na sede do D.1.N.
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MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

CONSELHO FEDERAL
DE 'CONTABILIDADE

RESOLUÇAO N . 260-70
O Conselho Federal de Contabili-

nade no exercício de suas atribuições
legai i e regimentais,

Co isiderando que o Regimento In-
tern( do Conselho Federal de Con-
tabil: fade, onde está fixada sua es-
etrutir a orgânica e definida sua di-
kiâmi ;a funcional, acaba de ser atua-
lizace — com a Resolução CFC na-

ero 259-70 — à base de amplas al-
eteraç Ses, tanto de fundo, quanto de
trim. ;

Co: siderando que, por deverem ser
"os conselhos Regionais de Contabi-
idadi nos moldes do

tons( lho Federal", conforme dispõe o
artig( 99 do Decreto-lei 119 .9.295, de
27 de maio de 1946, urge que se adap-
te o Modelo para seus Regimentos
Inter: .os, em consonância com as ino-
eaçõe consagradas pelo Decreto-lei
119 1 . )40, de 2 de outubro de 1969,
,resolv

Art, 19 E' aprovado o anexo Mo-
belo o Regimento Interno para os
tonse hos Regionais de Contabili-
dade.

Art. 29 Os Conselhos Regionais de
Conta eliciade, no prazo de 90 (no-
ventae aias, submeterão à aprovação
do Co iselho Federal de Contabilida-
de, pr eetos de novos Regimentos In-
ternos baseados no Modelo anexo a
esta 1 esolução 	

Pare ereta único. Na elaboração
desses projetos, os princípios fixados
no Mc lel() poderão sofrer as adapta-
ções • ) alterações impostas pelas
peculia ridades regionais, especialmen-
te qut nto à criação, organização e
ampla ide dos serviços referidos em
seu ar igo 99, que dependem de suas
possibi idades financeiras.

Art. 39 Esta Resolução entra em
vigor i a data de sua aprovação, re-
vogada a Resolução CFC n9 203-67.

Rio le Janeiro, 20 de março de
1970. -. Ivo Malhães de Oliveira, Pre-
sidente — Alberto Lima — Ben edicto
Gilbert de Azevedo Pont* — Feli-
císsimo de Moraes e Barros — Gelsio
Quinta; ilha Pinto — Geraldo da Sil-
va de ianta Clara — Mário Gurjtio
Pessoa — Moyses Jordão de Vargas
Junior.

1VIODEI O DE REGIMENTO INTER-
NO P eRA OS CCRRCC, APROVA-
DO ]'ELA RESOLUÇAO CFC N9

260-70
CAPÍTULO I

Const tuição, Sede e Fôr° do CRC
.Art. t O Conselho Regional . de

Çontabi Idade (CRC) é constituído
nembros e igual número de

euplente eleitos na forma da legis-
lação vi rente, observada a proporção
de 2/3 dois terços) de contadores e
1/3 (um terço) de técnicos em conta-
bilidade.

•§ 19 i o CRC incumbe a fiscaliza-
ção do ( xercicio da profissão de con-
tabilista.

e 29 O CRC tem sua sede e tiro na
cidade • 	 , Estado de 	
euja áree territorial delimita sua ju-
risdição.

CAPITULO II
Do Mar dato dos dembrOs do CRC
.Art. 2 O mandato dos Conselhei-

pas, efete os e suplentes, é de 4 (qua-
tro) ano , permitida a reeleição, re-
novando-3e a composição do órgão,
de 2 (do s) em 2 (dois) anos, alter-
nadamen e, por 1/8 (um terço) e por
2/3 (dois terços).

Art. 3( A extinção ou perda do
enandato los membros do CRÇ ("cor-
terá:

e) por 'alecimento;
O) por renúncia;
43) por mperveniência de causa de

que result) inabilitação para o exer-
Cicio da e rofissão;

d) pela ausência, sem motivo jus-
tificado, a critério do Plenário, a três
sessões consecutivas ou seis interca-
ladas em cada ano.

Art. 49 Nos casos de falta ou im-
pedimento, temporário ou definitivo,
os Conselheiros serão substituídos
pelos respectivos suplentes, convoca-
dos pelo Presidente.

CAPÍTULO Ir&

Da Organização

Art. 89 O CRC é composto de:
U) Plenário .- 	 deliberativo;
b) Presidência — Órgão executivo;
c) Comissão. de Contas (C.C.) —

órgão de fiscalização da gestão finan-
ceira.

Parágrafo único: O CRC poderá
instalar Delegacias e credenciar Re-
presentantes nos Municipios e Distri-
tos, visando a descentralização, e e,
maior eficiência na execução de seus
trabalhos, especialmente os de Lima-
lizaçáo.

Art. 89 O Presidente e o Vice-Pre-
sidente serão eleitos pelo CRC, den-
tre seus membros contadores com
mandato de 2 (dois anos), permitida
uma única reeleição consecutiva, não
podendo o período presidencial ultra-
passar o término do- mandato como
Conselheiro.

§ 19 Na hipótese de ser eleito, para
a Presidência ou Vice-Presidência,
Conselheiro, cujo mandato seja infe-
rior a 2 (dois) anos, esgotado esse e
não sendo aquele reconduzido ao
CRC, proceder-se-á na forma do dis-
posto no artigo 79•

e 29 A C.C. é -integrada pelo Vice-
Presidente do C.R.C., que é seu Pre-
sidente e mais 2 (dois ) conselheiros,
eleitos pelo Plenário com mandato de
2 (dois) anos, coincidente com o do
Presidente do C.R.C.

'
 observada a

proporção de 2/3 (dois terços) de con-
tadores e 1/3 '(um terço) de técnicos
em contabilidade.

e 39 Juntamente com os membros
da Comissão de Contas serão eleitos
dois suplentes que os substituirão, in-
distintamente, nos casos de faltas,
impedimento ou vacáncia.

§ 49 A eleição, por escrutínio secre-
to e maioria absoluta, será feita na
primeira sessão de janeiro subseqüente
à posse dos novos conselheiros elei-
tos. Proceder-se-á a nova eleição era
caso de empate e, persistindo esse,
considerar-se-á eleito o de registro
mais antigo.

Art. 79 Nos casos de vaga, por qual-
quer motivo, da Presidência ou da Vi-
ce-Presidência, o C.R.C. elegerá, na
sessão subseqüente, nervo titular para
concluir o respectivo mandato.

Art. 89 Os serviços administrativos,
de fiscalização e técnicos do C.R.C.
serão executados, respectivamente,
pela Secretaria, pela Contadoria, pela
Fiscalização e pela Assessoria, nesta
incluída a Consultoria Jurídica, dire-
tamente subordinadas ao Presidente.

CAPÍTULO te -
Das Atribuições dos órgãos do. C.R.C.

•	 SEÇÃO 1

Das Atribuições do Plenário
Art. 99 São atribuições' do Plenário:
a) fiscalizar, pelos órgãos próprios,

o exercício da profissão de contabilis-
ta, impedindo e punindo as infrações
e comunicando às autoridades os fa-
tos que apurarem, cuja solução ou
pressão nãonão seja de sua alçada;

b) expedir a carteira profissional
de contabilista;

O) examinar e julgar as reclama-
ções e representações escritas sebre os
serviços de registro e infrações dos
dispositivos legais relativos ao exer-
cício da profissão de 'contabilista;

(i) elaborar o projeto de seu Regi-
mento Interno, de suas alterações,
submetendo-o à aprováção do CFC;

e) eleger o Presidente o Vice-Pre-
sidente do CRC, e os membros da C.C.
dando-lhes posse;
j) aprovar o orçamento anual do

C.R.C. e autorizar a abertura de
créditoe adicionais, bem como opera-
ções referentes às mutações patrimo-
niais;

g) julgar os balancetes mensais de
receita e despesa e os balanços do
exercício, após o parecer /da C. C.;

h) apreciar e votar proposições só-
bre matéria de sua competência legal
e regimental;

i) autorizar, por proposta do Presi-
dente, a publicação de matéria de in-
teresse do C.R.C., inclusive o rela-
tório anual de seus trabalhos, bem
como a relação dos profissionais ha-
bilitados;

I) conceder licença ao Presidente,
ao Vice-Presidente e aos demais
membros e aplicar-lhes penalidades;

I.) aprovar o quadro de pessoal,
criar cargos e funções, fixar salários
e gratificações e autorizar a ekecuçáo
de serviços especiais, mediante pro-
posta do Presidente;

m) decidir recursos de seus servi-
dotes contra aplicação de penas de
suspensão, demissão, destituição e
dispensa, aplicadas pelo Presidente;

ri) adotar, dentro do âmbito de
suas competência e jurisdição, teclas
as medidas de interêsse do exercício
da profissão de contabilista, adotan-
do as providências necessárias às
suas regularidades e defesa;

o) cooperar com os órgãos do Go-
vêm° do Estado no estudo e solução
cos problema,s referentes à profissão
de contabilista, encaminhando ao
CFC os assuntos da 'alçada Federal;

P) tomar as providências necessá-
rias ao pronto e fiel cumprimento
dos atos e recomendações do CFC;

q) interpretar este Regimento In-
terno e suprir suas lacunas, com re-
curso necessário ao CFC.

SEÇÃO Ir
Das atribuições do presidente

Art. 10. São atribuições do Presi-
dente:

a) dar posse aos Conselheiros e su-
plentes;

b) presidir ?is sessões, orientando e
disciplinando os trabalhos, manten-
do a ordem, propondo e submetendo
as questões à deliberação do Plenário,
apurando os votos e proclamando as
decisões;

C) conceder e cassar a palavra, in-
terrompendo o orador que se desviar
da questão em debate, falar contra
o vencido ou faltar cone a considera-
ção devida ao Conselho, a seus mem-
bros, ou a representante dos Poderes
Constituídos;

d) proferir, além do voto comum,
O de qualidade, em caso de empate; .

e) decidir, conclusivamente, as ques-
tões de ordem, e, com recurso ao
Plenário, as reclamações formuladas
pelos Conselheiros, os incidentes pro-
cessuais e as justificações de ausên-
cia dos Conselheiros;

f) cuerir e fazer cumprir as deci-
sões do Plenário e as disposições dêste
Regimento;

g) representar, legalmente, o CRC,
constituir mandatários e corresponder-
se com as autoridades;

h) zelar pelo prestígio e decepe do
CRC;

i) superintender e orientar os ser-
viços do CRC;

j) presidir, orientar e disciplinar as
sessões eleitorais;

1) convocar as sessões extraordi-
nárias e organizar a pauta dessas e
das ordinárias;

ia) suspender decisão do Plenário,
que julgar inconveniente, observado
é disposto no § 1.9;

n) despachar os papéis, distribuir os
processos aos relatores e com eles as-
sinar as Resoluções ou Deliberações.
aprovadas;

o) proibir a publicação de expres-
sões e conceitos inconvenientes;

p) quanto aos servidores do CRC;.
I — Dar-lhes posse;
II — Conceder-lhes férias, licença

e outros benefícios legais;
III — Aplicar-lhes, por proposta

do Diretor a Secretaria, as penas de
advertência, repreensão e suspensão;

IV — Admiti-los e promovê-los;
conceder-lhes exoneração e dispensa;

V — Autorizar contratos para exe-
cução de serviços especiais;

VI — Propor ao Plenário a criação
de cargos e funções, a fixação de sa-
lários e a concessão de gratificações,
organizando o respectivo quadro de

-pessoal.
q) propor ao Plenário a abertura

de créditos adicionai;
r) movimentar contas bancárias, as-

sinar cheques juntamente com o te-
soureiro e autorizar o pagamento das
despesas votadas;

s) adotar -fácies as medidas neces-
sárias à realização das finalidades
do CRC, bem como à sua administra-
ção, propondo ao Plenário as que es-
tiverem fora de sua alçada.

1 le A decisão suspensa na forma
do disposto na alínea "n", conside-
rar-se-á revogada se o Plenário, na
reunião subseqüente, não a confirmar
Por maioria de 2/3 (dois temos).

1 2.9 Se o CRC não tiver tesourei-
ro, ou, na ausência dêste ou de seu
substituto, a corresponsabilidade na
assinatura de cheque, de nua trata a
atinea "r", será do Vice-Presidente.

SEÇÃO ne
Das atribuições do vice-presidente

Art. 11. São atribuições do Vice-
Presidente:

a) substituir, automãticamente,
Presidente em suas faltas e impedi-
mentos temporários;

b) presidir a C.C.
e) assinar cheques, juntamente com

o Presidente, na hipótese prevista no
1 2.9 do art.. 10.

Parágrafo único, O Vice-Presiden-
te, em suas faltas e impedimentos
temporários, será substituído, auto-
màticamente, pelo Conselheiro Con-
tador, cujo registro seja mais antigo.

SEÇÃO IV

Das atribuições da C. C.

Art. 12. A Comissão de Contas com-
pete:

a) examinar as demonstrações da
receita arrecadada, verificando se a
cota do CFC corresponde ao valor da
remessa efetuada;

b) controlar o recebimento de le-
gados, doações e subvenções;

c) examinar os comprovantes de
despesas paga, quanto à validade
das autorizações e quitações respec-
tivas;

d) dar parecer sare a prestação de
contas, os balancetes mensais, os ba-
lanços do exercício e os pedidos de
abertura de crédito, a serem subme-
tidos ao Plenário;

e) dar parecçr sôbre a proposta or-
çamentária apresentada pelo Presi-
dente, encaminhando-a ao Plenário,
até a última sessão ordinária de se-
tembro;

I) fiscalizar, perlódicemente, a Te-
souraria e a Contabilidade, exami-
nando livros e demais documentos
relativos à gestão financeira, o que
constará, obrigatõriamente, de seu re-
latório mensal;

g) requisitar aos órgãos do CRC
todos os elementos de que necessitar
para execução de suas atribuições, in-
clusive a colaboração de servidores.
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Salário-mínimo fiscal mensal vigente
no pais, por reunião a que compare-
çam ,ate o máximo de 4 (quatro) puil
mês;.

— 'Representação aos seus Pre-
sidentes, até a importância mensal
correspondente a 5 (cinco) vêzes o saa
lario-mínimo referido no inciso I;

III — Cédula de presença a.Y3 menta
bros• das Comissões de Coutas, até
o limite mensal corresponuente no
valor do salário-mínimo referida no
inciso I.	 -

Parágrafo úniece
pende:

a) da existência de disponibilidaclo.
financeira;

b) do recolhmimento do quinto de-
vido pelos CC. - RR. CC. ao C.F.C.,

Art. 29 Até o uia 10 de janeiro e
de julho de cada ano, as Comissões
de Contas do C.F.C. e dos 	
CC.RR.CC ., darão parecer, sob a
responsabilidade pessoal de cada um
de seus membros e solidária de to-
dos, atestando a efetive: existência de

Art. 24. O CRC poderá aer órgão disponibilidade financeira necessária
de publicidade para divulgação de; ao pagamento de cédulas e de reprea
seus atos e de matérias relacionadas •.sentaçâo no respectivo semestre.
com suas fanalidades.	 § 19 no caso- do parecer concluir:

Parágrafo único. Se e CRC não péla inexistência de disponibilidade
possuir órgão próprio de publicidade, financeira, não poderá ser feito qual-

quer pagamento a êsses títulos.
§ 29 O parecer de que trata este

artigo será encaminhado, no prazo
de 10 (dez) dias, à homologação ao
C. F. C.

§ 39 A inobservância do disposto
no § 29 importará em suspensão de
pagamento pelo prazo do atrasa.

CAPÍTULO v
Da ordem dos trabalhos

Art. 13. Os papéis recebidos pelo
C.R.C., depois de protocolizados se-
rão encaminhados ao Presidente, que
os despachará e, sendo o caso, depois
de autuados e int ormadoa, distribuirá
aos Conselheiros, para relatório e para
recer,

§ 1.9 O relator que se declarar sus-
peito ou impedido, com base nas cau-
sas autorizativas da argüição, es vi
do disposto no Código de Processo
Civil, devolverá o processo ao Presi-
dente, acompanhado da justificação,
por escrito, de seu ato. Se o Presi-
dente julgar procedente a recusa,
designará novo Relator; em caso con-
trário, do indeferimento, o Conselhei-
ro-Relator poderá recorrer ao Plená-
rio.

1 2.9 Durante a discussão ou vota-
ção, qualquer conselheiro poderá de-
clarar-se suspeito ou impedido, ca-
bendo ao Plenário a decisão.

Art. 14. O processo distribuído será
concluso, no prazo de 5 (cinco) dias,
ao Relator o qual o relatará ao Ple-
nário- na primeira sessão ordinária
subseqüente.

§ 1.9 O Relator não poderá reter
qualquer processo por mais de duas
sessões ordinárias consecutivas, con-
tadas da data da distribuição, salvo
por motivo justificado, a critério do
Plenário;

§ 2.9 Se a matéria fôr considerada
urgente pelo Plenário ou pelo Presi-
dente, o prazo de que trata o § r se-
rá reduzido pela metade.

§ 3.9 Antes de cada sessão, a Se-
cretaria fornecerá ao Presidente a
relação dos processos com prazo es-
gotado, para deliberação do Plenário.

Art. 15. O. CRC reunir-se-á, ordi-
nariamente, duas vêzes por mês e,
extraordinariamente, sempre que con-
vocado pelo Presidente, ou, no míni-
mo, por 1/3 (um terço) de seus mem-
bros, com prévia indicação doa as-
suntos a serem tratados.

1 1.9 A. convocação da sessão ex-
traordinária, feita na forma da úl-
tima parte dêste artigo, não Poderá
se opor o presiaente, que promoverá
sua convocação em 24 (vinte e qua-
tro) horas da entrada do requerimen-
to, para realizá-la dentro de 10 (dez)
dias.

2.9 Em caso de inobservância do
disposto no 1.9, a reunião será con-
vocada pelos Conselheiros que deli-
beraram realizá-la.

39 Deverá comparecer à reunião
extraordinária a maioria dos Con-
selheiros aue a jaromoveram, sob pe-
na de nulidade.

§ 49 As reuniões ordinárias e extra-
ordinárias durarãodurarão o tempo necessá-
rio à conclusão de seus trabalhos; e
serão públicas, salvo quando o Ple-
nário, por motivo relevante, delibe-
rar que funcionará secretamente.
- Art. 16. As sessões dividem se em
três partes:

a). Expediente;
b) Ordem do Dia;
O) Interêsses Gerais.
§ 1° Aberta a sessão, o Presidente

dará inicio aos trabalhos, desde que
se encontre presente a maioria abso-
luta dos membros do C.R.C., sus-
pendendo-a por até 60 (sessenta) mi-
nutos, se não for verificado asse quo-
IrUM:

§ 2 9 Na reabertura, persistindo a
falta de-número, a sessão será levan-
tada, transferindo-se sua pauta para
a subseqüente.

Art. 17. O Expediente compreende;
a) leitura, discussão èe aprovação

da ata sessão anterior, assegurando-
se a qualquer Conselheiro requerer
alia. retificação, que, se deferida pelo
Plenário, constará da ata da sessão
em que foi solicitada. Aprovada, com
ou sem retificação, a ata será subs-
crita pelo Presidente e pelo Secretá-
rio;

b) leitura pelo Secretário, dos pa-
péis entrados no CRC, de anterêsse do
Plenário.

Art. 18. Na Ordem do Dia, será
feita a leitura, discussão e votação tios
pareceres nos relatores soOre orOces-
sos que. lhes tenha-sido distribuídas.

§ 1 9 Os . processos, relati“ OS pela Co-
missão de Contas, terão preferência
para leitura, discussão e votação,

§ 29 O relatório poderá -ser verbal,
mas o parecer será sempre escrito e
fundamentado.

§ 39 Feito o relatório e lida o paa
recer, o -Presidente ucciaraTa
a discussão, , dando a palavra aos
Conselheiros que a solicitarem.

§ 49 Nenhum Conselheiro poderá
falar mais de uma Vez e per prazo
superior a 10 (dez) minutos, salvo o
relator que, ao final da discussão, terá
direito a ruivo pronunciamento , por
igual prazo, para sustentar seu pare-
cer, caso êste tenha sido contradi-
tado.

§ 59 Desde que requerida, será 'dada
vista do processo a qualquer Cense-
lheiro; pelo prazo de até a reunião
subseqüente.

§ 69 Se a matéria fôr considerada
urgente (art. 14,, § 29), a vista será
concedida, na própria sessão em que
fôr Solicitada, pelo prazo de até 2
(duas) horas. Para esse fim e se for
necessário, 'o Presidente podera sus-
pender a sessão por igual prazo.

§ 79 O pedido de vista não impede
que os demais Conselheiros profiram
seus votos; desde que se declarem ha-.
bi i a os.

Art. 19. Encerrada a discussão
proceder-se-á à votação.

§ 19 As deliberações serão tomadas
por maioria - de votos dos membros
presentes.

§ 29 A ordem de votação será .a
Seguinte: Relator, Presidente .e de-
mais Conselheiros. Se houver empate,
o Presidente proferirá o voto de qua-
lidade.

39 Concluída a votação, nenhum
ConSelheiro poderá modificar seu
voto.

§ 49 Proclamada a decisão, não po-
derá ser feita apreciação ou critica'
sôbre a mesma.

§ 59 O ato, formalizando a decisão,
será lavrado no processo e -assinado
pelo Presidente e pelo Relator, ou, se
vencido êste, pelo autor do voto ven-
cedor

Art. 20. Na parte final da sessão,
denominada Interêsse Geral, serão
discutidas e votadas proposições apre-
sentadas "pelos membros do C.R.C.

CAPÍTULO VI

Da Gestão Financeira

Art. 21. Constitui receita do C.R.C.
a) 4/5 (quatro quintos) da valor

das anuidades, taxas, emolumentos e
multas, fixado pelo CFC, na forma da
legislação vigente;

b) rendas patrimonais;
O) legados, doações e subvenções.
Art. 22. A receita do CRC será

aplicada na realização de seus fins,
especialmente no atendimento dos ens
cargos de Custeio de investimentos e
de fundos de benficência_ ou assis-
teficia.

Art.. 23. O exerc í cio -financeiro co-
incidirá com o ano .civil. .

Parágrafo único. A Contabilidade
do CRC será feita de acôrdo com os
postulados da técnica, obsersada, a
orientação estabelecida pelo CFC.

CAPITULO VII

Das Disposições Gerais

seus atos serão obrigatoriament,e pu-
blicados no Diário Oficial tio Estado.
Caso contrário, essa publicação será
facultativa, a juízo do Presidente, ou-
vido o Plenário quando se tratar de
ato de sua atribuição.

Art. 25- Este Regimento interno
poderá ser alterado por proposta do
Presidente ou de lia (um têrO) - cio
Plenário, com a aprovação do CFC.

• RESOLUÇÃO CFC N9 291-70
O Conselho Federal de Contabili-

dade, no exercício de suas atribuições
legais e regimentais,

Considerando que a experiência re-
sultante da aplicação da fórmula pre-
vista na Resolução n9 197-66, aconse-
lha algumas alterações de niaior
transcendência aa disciplina do "je-
ton",

Considerando que, de outro lado, a
necessidade vem reclamando a edi-
ção de normas sôbre o problema liga-
do à verba destinada a ae,iresenta-
ção do Presidente s resolve:.

Art. 19 O C.F.C. e -as CC.RR.CC ,
observadas as condiça-at estabelecidas
nesta Resolução, poderão conceder:

— Cédula de presença aos seus
Conselheiros, até o limite de 25%
(vinte è- cinco por cento), do valor do

Art. 39 Na hipótese de o C.F.0.1
negar a homologação de que trata o

29 do artigo 2 9, os pagamentos qii0
tenham sido realizados serão conside-
rados irregulares, devendo ser provi-
denciada a imediata restituição dam
respectivas importâncias.

Art. 49 No caso de ser apurada a
inexistência, de disponibilidade finaria
celsa do Conselho Regional, através
de sua Prestação de Contas, o Con-
selho Federal determinará a imedia-
ta suspensão do pagamento das cé-
dulas de presença e da representa-
ção que será considerado .rregular
se tiver sido favorável o parecer a
que se refere o art. 29 aplicara, aaa
membros da Comissão de Contas, a
pena de suspensão por 90- (noventa),
dias das funções de Conselheiro, além,
de comunicar o fato ao Tribunal de
Contas da União.

Art. 59 Esta Resolução entra em vi-
gor na data de sua assinatura, re-
vogada a Resolução CFC n9 197-6e.

Rio de Janeiro, 20 de março de
1970. — Ivo Magalhães de Oliveira, •
Presidente — Alberto Lima — Bene..
dieta Gilberto de Azevedo Pantoja
Felicíssimo de Moraes e Barros —
Gelsio Quintanibact Pinto — Geraldo
da Silva de Santa Clara — Mário
Gurjão Pessoa — Moyses Jordão de
Vargas Júnior — Nilza Corréa aos
Santos — Orlando de Lemos Falcone
— Romeu Vieira Machado — Wal-
berto Steiner — Walter Ferreira
Vianna — Ynel Alves de Camargo.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA DOS SER-

VIDORES DO ESTADO

Relação ng 106, de 1970

HOSPITAL DOS SERVIDORES
DO ESTADO

PORTARIAS DE 29 DE AERIL
DE 1970

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores do
Estado, usando da atributção que lho
confere o artigo 17, do Decreto-lei mi-
mero 2.865, de 12 de dezembro de 1940.
resolve:

N ç' 851 — Designar Almir Goes Dias,
Médico — TC . 801 . 22 .13, ponto núme-
ro 379, matrícula n9 1.772 829, para
exercer a função gratificada, símbolo

REGISTROS PÚBLICOS
DECRETO-LEI N9 1000 — DE 2t-10-1969

DIVULGAÇÃO NO 1.130

Preço: NCr$ 2,50

"" ÀVENDA

NA 'GUANABARA

Seção de Vendas: Avenida Rodrigues Alves, 11:

Agência I: Ministério da Fazenda

Atende.-se a pedidos pelo Serviço de ReembOlso . Postal,

E NI BRASÍLIA

Na sede do DIN

A concessaa- cie-



nel Pinheiro Lins, Assistente de Ad:
' ministração, uivei 14-A, matricula nú
'mero 1.512.25, na Função Gratifica-
da - Símbolo 1-F, de Chefe da Se-

i dão de Depoeitos, (CDD) do Depare
I tamento de Aplicação de Cansai,
(DC) , nos .eus impedimentoe eesn-

ituais.
Id ORDEM DE SERVIÇO Dr: 24 DF

ABRIL DE 1970
: N9 54 - resignar Fátima lareereira,
Taquigrafa, nível 14, matricula nrune-
ro 1.382.468, ponto xis 6.0(12, para
substituir Maria Albina de Almeida

, Fonseca, Ofic.al de Administras:ao, ni-i vel 14-B, metr. n 9 1.900.415, ponto
;n9 1.308, na Função - Gratificada -
h Símbolo 17-F, de Encarregada da Tur-

'
ma de Revisa() (CEY), da Seção de
Análise e ReclassifIcação (Ceda), da
Divisão de Em ré t'	 , CIO, Departamento do Aplicação de Capi-
tal (DC), nos reus impedimentos even-' tuais.
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quivo Médico - COM, do Ambulató-
rio Central - SOC, da Diviseo de (Sr-
garis Médicos Periféricos - HSO, da
Parte Permanente do Quadro do Hos-
pital dos Servidores do Estado.
'N9 123 - Designar Seul Clighens-

tem. Medico - TC.001-22 11, pente
n9 346, matr. n9 1.791.943, para eubs-
tituir, nos impedimentos °et:rituais
Walter Manhaas Costa Vae, no cargr
em comiesão, 5.0, de Chefe de Clinica
do Serviço de Clinica Ginecolóeica -
SMC-G., da Divisão Médica HSM
da Parte Permanente do Quadro do
Hotpiral dos Servidores do Elado.

Revogar os efeitos da Ordem de Ser-
viço HSE n9 52, de 18 de março , de
19e9, que designou Yves Ali es ?mame
Lean substituto eventual do titular
anteetor.

- O Presidente do Instituto de Previ-!
delicia e Aelistancia doa Sereidotee do
Estado, usando da. atribuição que lhe
confere o artigo 17, do Decreto- lei nu -
mero 2.865, de 12 de derernbeo de
1940, resolve:

' N9 843 - Rescindir, a pedicto, nos
termos do artigo 99, t 29, da instru-
çêo n9 51, de l5-9-69, o contrato de

d traaallio de Seba.-stião dos Sanais Nas,
' enredo, ponto n9 8.118,matricula
:no 2.130.567, subalterno, da ' Tetela de
1Pessoal Temporário do Ho^pital doe

- - Servidores do Estado.
Os efeitos da presente Portaria re-

troageen ao dia 24 de março cie 1970.
, N9 844 - Designar, noa termos do
I artieo 72, da Lei n9 1.711, de 28 de
, outubro de 1952, Ana Ramos tie Pro-
'ença, Inspetor de Previdencia, nível
I 20-A, metr. n9 1.639.234, para substi-
tuir, nos impedimentos eventuais, o ti-

, tular do cargo em comissão, símbolo
4-C, de Delegado da Agência do Esta-

; do de São Paulo (ASP), do Quadro da
;Administração Central e Citemos Lo-
- cais. .

N9 847 - Retificar a Portaria ner•
' mero 1.936, de 18-9-68, publicaaa no
. BI n9 190-68, que aposentou, no Qua-
dro do Hospital dos Servidores do Es-
tado (HSE), Benedito Machado de

•Moura, Operador de Raios--X, nível
'11-A, mate. n9 1.911.700, na parte re-
lativa à fixação dos proventos que pas-
sa a ser nos termos da alínea "b", do
artigo 182, da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952, acrescidos da vante-
geiii prevista no artigo 10, da Lei nú-
mero 4.345, de 1964.,

' Os efeitos da presente Portaria re-
aroagem ao dia 15 de janeiro do ano
I em curso. - Ayrton Ache Pinar, Pre-
sidente.

DEPARTAMENTO DE PREV1DeNCIA
DESPACHOS DO DIRETOR

Em 27 de abril de 1970
Alagoas

IIBE 53.53a J Machado
Montenegro. -- Indefiro a habilitação
da filha maior solteira, IsIarluee, ten-
do em vista os termos da Instr. mi-
mero 0. 69 e a O3-DP-85-69.

Rio Grande do Sul

HBF - 53.181 - Alvaro Macio da
Silva. e- Indefiro a habilitação de Jor-
ge Inácio, tendo em vista os termos da
certidão do fls. 16-17, que não o qua-
lifica c01110 beneficiário do "de cujus".

Em 28 de abril de 1970
Rio Grande do Sul

1113F - 50.269 - Joaquim Meirel-
les. - Mantenho na integra o oespa-
cho de fls. 67, determinando que tôda
a quantia da pensão deixada pelo ex-
segurado Joaquim Meirelles, seja atri-
buída e paga à única beneficiaria le-
gal, sita filha Mara Tania Meirelles.

Rio Grande do Sul

HBF - 65.265 Francisco Alves
de Oliveira. - Tendo em vista as têr-
mos do Memo de fls. 34, da (APW)
Serviço de Pericias Médicas, do D.A.,
e de acto- rd° com a DPS, indefiro a ha-
bilitação do filho Itamr, por falta de
amparo legal.

Rolação n9 108, de 1970
PORTARIAS DE 23 DE ABRIL

Dal 1970
O Presidente do Instituto de Previ-

iência e Assistência dos Servidores do
Estado, usando da atribuição que lhe
confere o art. 17 do Decreto-lei nú-
mero 2.8e5, de 12 de dezembro de 1940,
e considerando o que dispõe o art. 59
do Decreto n9 53.480-64, de 23 de ja-
neiro de 1964 (Regulamentação de Pro-
rnoeão), resolve:

N9 842 - Promover, a partia -de 30
de junho de 1969, de acôrdo com o
Capítulo VII da Lei n9 3.780, de 12
de julho de 1960, combinado com o
Decreto n9 53.480-64, na Série de Clas-
ses de Enfermeiro - T(,1 201 da Par-
te Permanente do Quadro do Hospital
Aos Servidores do Estado:

a) por antiguidade
Jo,sea Nonata Bordalo, ponto núine•

ro 1.438, mate. n9 1.792.029, da classe.
TC .1201.21.B, à classe TC.1 202.22.C,
na vaga decorrente da aposentadoria
de Maria Pureza Goes de Paula, con-
forme Portaria n9 192, de 5-2-69, pu-
blicada no Diário Oficial - Seeão I,Parte II, de 21-2-69.

b) por merecimento
Maria José Oliveira Santos, ponto

. , metr. n 1.945.149, da elas-
e TC .1 201.20 . A, à classe TC . 1201-
1.B, na vaga decorrente da promo-
áo de Josea Nonata Bordai°, ao nt-
el 22.0, conforme alínea "a" da pre-
ente Portaria.

aaP, de Chefe da Seção ttexiliar
Dica aesstico e Tratamento - Banco du
:dani ue	 MTA-B, do Setor Técnico-
Cien ifico-OMT, da Maternidade e
"Ale cainhe Pleming" - SOM, da Di-
visa( de Órgãos Madicee Periférteat -
aia° da Parte Permanente do Qua-
dro o lloenital dos Servidores do Es-
tado

Na 852 - Designar Sylvia eugenia
Tora s, Escrevente-datilógrafo, nível
7, m aricula n9 1.047.731, para exer-
cer s Função Gratificada, símbolo 17-
F, de Encareeeado da Turma de Clas-
sifienão de Contas (CGC), da Se-
ç ã o de Classificação e Empenho
(CGI , da Contadoria Seceloaal do
DO OCO), da Preeldencia (2), do
Quad 0 da Adminietração Central
<rega( 3 Locais. - Ayrton Ache Pillar,
Presh ente.
ortr 'MS DE SERVIÇO In 27 DE

ABRIL DE 1970
O I iretor do Hospital doe Sereido.

res d w Estado, usando da atribuiçasa
que 11 e confere o item VIII do artieo'
65, do Regimento do ILSE,

com dosando o contido no item 3 ta
lustre ,ão n9 75, de 26 de maio de
leafa resolve:

N9 1.7 - Designar Mayer Grynberg,
Média - TC-801-21.A, ponto núme-
ro 6.2:8, matrícula n9 2.124.1:33, para
substit tir, nos impedimentos even-
tuais, ' 'rancisco Cendonio Monteiro cit,,
Castro, ocupante da funçao gratifica-
da, siri )olo 3.F, de Chefe de Seção de
Clínica Médica - OCC-M, do Ambu-
latório Central - SOC, da Divisão de
órgãos Médicos Periféricos - IISO,
da Par e Permanente do Quadro do
hospita dos SerVidores do Faiado.

Revot ar os efeitos da Resolução HSE
n9 15, e 5 de fevereiro de 1968, que
designo Gilberto Gonçalves Martins
para a mbstittlição em epigrafe.

N9 lli - Designar Filoniena Dutra,
Enfeiem iro - TC-1,201-21.B, ponto
/19 2.541, matr. n9 1.055.949, para
substituv, nos impedimentos even -
tuais, Ri a de Cássia Belfort de Aguiar,
ocupana da função gratificada, sím-
bolo 4.1 , de Enfermeiro Adjunto, do
Serviço te Enfermagem - SMEn, da
Divisão : ledice HSIVI, da Parte Per-
manente do Quadro do Hospital dos
Servidor( s do Estado.

Revoes os efeitos da Ordem de Ser-
viço n9 t i, de 6 de maio de 1969, que
designou Maria de Lourcles Chaves
eubstitutt da titular anterior.

N9 119 - Designar Maria de Lour-
des Chae ;s, Enfermeiro - TC-1.201-
22.0, por to n9 1.423, matr. número
1.791.980, para substituir, nos impe-
dimentos eventuais, Blenda 'alecedes
Alves Pe eira, ocupante da função
gratificara,, embolo 4.P, de Enfermei-
ro Adjunt 5, do Serviço de Enfermagem
- SMEn, da Divisão Médica HSIVI,
da Parte Permanente do Quadro do
hospital c. es Servidores do Estada.

Revogar os efeitos da • Resolução nú-
mero 62, te 27 de fevereiro de 1965,
que desigt ou Filomena Dutra substi-
tou da titi lar anterior.

149 120 - Designar Blenda Mercedee
Alves Peri ira, Enfermeiro - TC -
1.201-22.0 ponto n 9 1.420, matrícula
IV 1.791.8 á, para subetituir, nos im-

ncerti, 001 pante da função gratifica-
da, simbole 3.F, de Enfermeiro Chefe
de Unidad. , do Serviço de Enferma-
gem - Sie Erl, da Divisão Médica -
IISM, da P ate Permanente do Quadro
do Hospita dos Servidores do Estado.

Revogar t s efeitos da Ordem de Ser-
viço n9 93, de 9 de maio de 1969, que
designou C. srarda de Araújo Fontes,
substituta c a titular anterior.

N9 121 - • Designar Laura Molleri
prumo, Esc. evento-datilógrafo - AP-
204-7, pontt n9 3.266, matricule, na-
mero 1.74(3 025, para substituir, nos
ímpediment s eventuais Lindolpho s
harrios da I uz Filho, ocupante da fun- 2
ção gratific, da, símbolo 13.F, de En- ç
carregado ri t, Turma de Identificação v
e Registro • a CMI, da Seção de Ar- s

DEPARTAMENTO
DE ASSISTÊNCIA

ORDEM DE SERVIÇO DE 27 DE
ABRIL DE 1970

O Diretor do Departamento de As-
sistência, usando das suas atribuições,
tendo em vista o disposto nas Instru-
ções n9s 75-66, resolve:

N9 32 - Designar Carlos Marcial
Wamburg, Escriturário, nível 10-B,
metr. n9 1.382.413, para substituir
Wanda Toscano Pina, na Função Gra-
tificada, simbelo 16-F, de Encarregado
da Turma do Administração (AZA)
da Seção de Assistência Social (ASZ),
da Divisão de Assistência Social
(DAS), do Departamento de Assisten-
eia (DA), do Quadro da Administra-
ção Central e órgãos Locais, em seus
impedimentos eventuais.

Revogar a Resolução n9 DA-65, de
4-7-66, que designou Morisa Bareellos
Guimarães, Arquivista, nível 11, para
a mesma função.
DEPARTARMENTO DE APLICAÇÃO

DE CAPITAL
ORDEM DE SERVIÇO DE 20 DE

ABRIL DE 1970
O Diretor do Departamento de Apli-

cação de Capital, usando das atribui-
ções que confere o artigo 82, do De-
creto-lei n9 2.865, de 12-12-40, re-
solve:

N9 53 - Designar Conceição Cor-
queira da Fonseca, Oficial de Admi-
nistração, nivel 14-B, matrícula núme-
ro 1.900.835, parai substituir José Re-

Revogar a OS-DC n9 64, de 13-5-63,
, que designou o Escriturário, nível 8-A,
Nelson Conceição, substituto eventual
para a mencionada Encerre:a:leia.

Relação n9 111/70
PORTARIAS DE 4 DE MAIO

DE 1970
O Presidente do Instituto de Pre-

videncia e Ass..stência dos Servidores
do Estado usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-lei
n.9 2.865, de 12 de dezembro de 1940,resolve:

N9 854 - Dispensar, nos térmed do
artigo 77, da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952, Luiz Roberto Rocha
Corrêa, Arquiteto, nivel 22-B, matri-
cula n9 1.758.043, da Punção Grati-
ficada, símbolo 2-P, de Engenheiro-Assistente, da Divisão Técnica deEngenharia (Der), do Departamentode Aplicação de Capital (DO), do•Quadro da Administração Central eórgãos Locais.

• N9 855 - Designar: Leibuite Vieirs.Reis, Engenheiro, nível 21-A, matri-
cula n9 2.279.415, para exercer a
Função Gratificada, símbolo 2-P, de
Engenheiro-Assietente, da Divisão
Técnica de Engenharia (DCT), doDepartamento de Aplicação de Capi-
tal (DC), do Quadro da Administra-
ção Central e órgãos Locais. -Arton Aehé Pil lar, Presidente.

Relação n• 113/70
PORTARIA DE 5 DE MAIO

DE 1970
O Presidente do Instituto de Previ-

dência e Assistência dos Servidores
do Estado usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-lei n.9 2.865, do 12 de dezembro de
1940, resolve:	 .

N9 905 - Nomear, nos têrmos de
Inciso In, do artaro 12, da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Carlos Antônio de SOIM Dantas, Pro-curador de la Categoria, Matrículan9 1.893.288, para exercer o cargo
em comissão, simbo7.c5 4-0, de Delega-
do da Agência de Bras% (ADE), do
Quadro da Administração Central e
Orgãos Locais. - Miriam Ache P11-
lar, Presidente.

echmentos eventuais Lybia alqueire d

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS
PORTARIA DE 20 DE ABRIL Dr, 1970

O Superintendente da Superinten- Seguros e de C'eplatlização en ro-
dei-leia de Seguros Privados, usando de gime de liquidação extrajudicial com-
sus atribuições legais, resolve: 	 pulsória:

N.9 52 - Art. 1. 9 Designar as se-	 I - A Equitativa dos tados Uni-guintes comiss5ss, para procederem à do cio Ilrasil	 6(8), Anónima totomada-de-constas nus Sociedades de Seguros Gerais.
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a) Presidente: Luiz Augusto Paiva
da Silva (I. Segur(,$);

b) Vogal: Joaquim Gomes de Al-
meida (Advogado);

e) Vogal: Jorge Tocantins (Aux.
Especializado) .

II — Segurança fildustrial, Compa-
nhia Nacional da Seguros. •

a) Presidente: Aloysio Barbosa da
Cunha (I. Seguros);

b) Vogal: Archimf-des Pinto Aman-
do (Advogado);

c) Vogal: Fernando José da Rocha
Santos (Aux. Especializado) .

III — Planalto Companhia de Se-
guros Gerais.

a) Presidente , Cswaldo Riisso
Seguros);

b) Vogal: Aagusto Coimbra da Luz
Advogado);
a) Vogal: Albino Araújo (Aux. Es-

pecializado) .
IV — Companhia Real de Seguras.
a) Presidente: Wilson 1Vlartina (I.

Seguros);
• h) Vogal: Joaquim Gomes de No-
Iões e Souza (Advogado);

c) Vogal Walmiki Ramayana de
Souza Chevalier (Consultor).

V — Braslusitana -Companhia Na-
oional de Seguros Gerais.

a) Presidente: Wilson Martins (1.
Seguros) ;

b) Vogal: 'Joaquim Gomes de No-
rões e Souza (Advogado);

c) Vogal: Walmiki Ramayana de
Souza Chevalier (Consultor).

Art. 2.9 Os relatórios, com parecer
conclusivo, devera-), ser apresentados,
em duas vias, ditei areenta ao Gabi-
nete do Superiniend(nte, no prazo de
10 (dez) dias.	 .

Art. 3.9 Delegai- ea.mpetência aas
Delegados dà .3USEP nos -Estados de
São Paulo e do Pie Grande' do Sul
para designar 0-3 mero bros das conns...
sões que irão p:oeedei à tomaaa-de-
contas das Massas Liquidandas sa-
chadas naquelas Unidades da Federa-
ção.

Art. 4.9 As- Comissões referidas no
art. 3.9 deverão apresentar os respec-
tivos relatórios, com parecer conclu-
sivo, no prazo de 20 (vinte) dias, e,
diretamente. eriraminhá-los ao Gabi-
nete do Superintendente. -- Jose
Francisco Coelho.

podendo agir em conjunto ou separa-
damente. — José, Francisco Coelho.

PORTARIAS DE 27 DE ABRIL
DE 1970

O Superintendente da Superinten-
dência de Seguro:, Plivadces, no aso
de suas atribuições legais, resolve:

N.9- 54 — Nonear Relvar Ferreira
da 'Silva, Contata:1r, nível 21.B, do
Quadro de Pessoal do Ministério da
Indústria e do Comércio, à disposi-
ção desta Superintendência, para
exercer o cargo em cofnissao de Di-
retor do Departamento Financeiro,
Símbolo CC.1, 'rabela I, aprovada
pela Resolução n. 9 40-68, do Conselno
Nacional de Seguros Privados.

2. Fazer cessar os efeitos da Por-
taria n.9 23, de 12.3 76. publicada no
Diário Oficial de 24.3.70, que de-
signou o Diretor • da. Divisão de Fi-
nanças, Lysis de Lemos Sobral, para
responder pelo expediente do referido
órgão.

N.9 55 — Exonerar a pedido, José
Franmisco Meneze:i, Arquivista, nivel
. do Quadro de Pessoal do Ministério
a Indústria e do Comércio, à dispo-
çáo desta Superintendência, da fun-

ção de Secretário do Delegado da
USEP no Estado da Bahia, padrão

GE:7, da Tabela II, aprovada pela
esolução nY 40-68, do Conselho Na-

ional de Seguros Privados.
N.. 56 — Designar Lilian Fênia Nacional de Seguros Privados,_

• PORTARIA DE 23 DE ABRIL
DE 1970

O Superintendente da Superinten-
dência de Seginos Privados, usando
das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 38, item VITI de, Decreto número
60.459, de 13 de março de 1967, rei-
solve:	 '7

N.9 53 — Delegar competência aos cl
bacharéis ArChimedes Pinto Amando si
Junior, inscrito na OAB-GB sob o na-
mero 48-B e Sento de Castro Araujo, S
inscrito na OAB-GB sob o número
10 86, para repies entarem a SUSEP R
em Julizo, ficando os ditos procurado- c
res investidos dos poderes da cláusula
"ad-judicia", na.a), o foro em geral, Geneviève Gerschkovitch Magalhães, José Francisco Coelho.

Auxiliar ESpeciailzada "F", para res-
ponder pela exo ndlente da Seção Ad-
ministrativa da Delegacia da SUSEP
no Estado da Guanabara, nos impe-
dimentos eventuais e temporários do
Titular.

N.9 57 — Designar o servidor Ciro
de Mello Figuáreao, Auxiliar ES,n-
cializack, "E", para integrar, na qua-'
lidada de representante da SUSEP,
a Comissão Especial .de Riscos Dl-
versos, Tumuo.os. Roubo e Vidros
(CERDTRV), em substituição ao Téc-

nica de AdmInistaação Célio Cersósimo,
indicado pela Portaria n. 9 99, de 18 de
agósto de 1969.

N.9 58 — Designar o servidor Mario
Gomes Ramagem Escriturário, nivel
10 B, para representas a SLISEP junto
ao Grupo Executivo de Transferência
do Ministério da Indústria e' do Co-
mércio para Brasil = a, sem prejuízo de
suas atuais funções. — José Francisco
Coalho.

PORTARIA DE 23 DE ABRIL
DE 1970

O Superintennente da Superinten-
dência de Seguros Privados, no uso
de suas atribuiç5es .Legais, resolve:

N.9 59 — Designar a servidora Maria
Alice Freire, Auxiliar Especializada
"D", para responder pela Chefia da
Seção de Expediento da Procuradoria.
padrão GE.4, da Tabela II, aprovada
pela Resolução n. 9 40-68, do Conselho

MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO E
COORDENAÇÃO GERAL

• BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

Dr?,57:737R.AQX0 DO MULTADO
29 sEmEETRE BE 1969

• 10.655.087,63
452,797.49
32.95,67
106,759,35
662.200,00

5.599,14'
523,58 ;9 915 1 88 64 96. 3,c3

jp,r,/rAs r- ormor-9,

rECEITAS DE PIEKMIAM"..."ADDS 

Juros CompensatOrlos 	
Juros de Mora 	
COmissãos de Abertura 	
OtmissEes de Reabertura 	
Taxa de Fiscalização 	
Outras Receitas de Firuncitc.ntos 	
amiseNes de Compromis^0 	
Cerm2n105RDE/BACEN 	

poupas DE AVAIS E PLANCAS
ComissEes de Avais e Fiança:. 	
ComiSsEas de Serviços 	
Tara de Fiscalização 	
Juros 	

arcavas DE OPERAÇOSO PIVE'DAq
PI=  -
FUNDEPRO 	
FURGIRO 	

.	 Outras Receitas dc °peru:as 	

nr&orms m ripam
Juros Cormenzatórim 	
Tua de Fiscalização •	
C32ias:6U do Co-prcele.'0 	
.11w03 d3 Mora 	
CeeltsBes de .1----tura 	
D=3att3c3 Co Reabertura 	
Receitas de Avais e Fianças 	

RECEITAS PATRIMANIA/S

RECEITAS DE DEPOSITOS BANCAR/OS

Juros. 	

RECEITAS T/TUIAS DEMP=A"
Jures 	 .
Descontos na Aquisição 	

RECEITAS DE PARTICIPAM° POCIMÁRTA 
BonificuBes de Aç 	 	 67,00
Dividendos de Açães 	 	 16.447,86

RECEITAS DE IMOBILIZAOCES
Cessão de Uso de Im4voi-	 	 585.674,00
Alienação Ge Bens 	 17.561,1.2

Forms DIVERSAS 
Cuins SArcorsimmrro DE SEGURADORAS. 	
ANULAÇÃO DE DESPESAS De.EX-r-PCíPIOG AFTDRIOSES 	
JU103 D ADIARTAr-moS AO 
RECEITAS EMTUAIS 
swimmu9seras Do Amo 
RECEITAS D' 'wpCfMioS AR",s/OES 	
TAXA D? cuclaiA "fm.e.0s
prOYDracCIA Do PASMO •	

•,7743r, rnpui. MRBOSA
Chere.de DJp2rturnte Dimroeiro

JAYME MAGRAESI DE Sé
Presidente
	 ANTONIO CARLOS :PITO= LODO

Diretor

papem DE ormars

WSPESAS DE OBRIGAÇCES DO nEApARrmammo =Ouro
Banificaçaes a/Adicional do ImpOsto de Renda 	Denitleagoos s/Em9r2sas de Seguro o Capitalização 	  2.1g.eigServiço de Arrecadação, Juros e estes:te .......	 27.025,45

925pZske DE nifAUC. À PrWra E	 ntesitus-Iman
Camies3es de Compromisso 	
Ser	
Despesas de riocalizaçao 	
Despesas Diversas 	

=PESAS DEFINAM. P/ENTItaSS ESZIARGEIRAO

DE:rE::.9 DE DE963/5OS DE MOTES=
JUros 	

DESPESAS DE FINAR% POR =DA= NACIONAIS'

DESPESAS PATIM:MAIS

22,712333 ia TiTuras DE REMA
tespaus Diversas 	

7928230 Dl 9E963I000 BANCÁRIOS DE MOMENTO 
• r Deep^sas Idver-as

pmprm D, ADMINISTRAÇÃO
PESSOAD 	
MATERIAL DE Comum° 	
SERV/COS-Dc TERCEIROS
ETCARGOS DIVERSOS 	
DIRREcinns

DESpr.SAS DIVERSAS 

ANULAÇÃO "DE RECEITAS DE EXERCfCIOS ANTER/OPES 	
=EME DP EhT,ROiCIOS ARTARIOPPS 	

DESPESAS DO Fumo DE DESENvOLVIMERTO sft'im-crenfrIco
Pessoal. 	

4.435.132,85Despesas Diversas 	 514.367,27
DO 31200

DEIPESAS DO FUNDO IP0v257. DA pRODinlvIDAD, - EUZEPRO 	
COlVEREÃOJONETÁRIA - Mec..".Lai n9 1, e., 1.-11.65 

$0.1d DAS DEDPECAC 	
SALDO TRAESETRIDO PARA:

Fut° Dr RESERVA 	
ramo D, PREVISÃO (00091em-n120) 	
FtrD0 DAVA roWiatUDZOn	 05-30/69

307)1

AMARO pErRaIRA DE OL=A
Cbef- da Div.de cont..50n125ow 000-ns7,573	 .

	Wiao ecinamm snaa	 WIMPO 9302205351=114Dilatei.	"	 Diretor.	 ,

443.468,48

195,99,10

6o3.46 . 32 1,259.385,78

1.10160
73,782,56

.190.727,57
27.638,03

0,01
444.570,83
183.799,19

2.535,75	 9134955,39

55.073.890,99
1.62(.892,62
3.112.889,02
1.495.772,02
4.595.508,91

545.559,43
377.755,83

2.722:557,98 87.51,7.828080

1,853.280,01
643,169,90

4.971445,23
6.704. .100,5T 14,0e;.192,51

110.921,45	 --
112.556,62

2.567.728,65
30 .669,99 2.641.877,09,

- 193.599,27

493.566,0
6.984.63313,56

316.500,00
151,82

528 ;,2.15G.207,19

Eu 51 do dez mIrO"de 1962.

1.615.719,W

7.795,063,09

1494.404,33

£8.025,72

)L6,5.754,02 13.657.966,62

78,94

2.621	 859, a9

9.533.589,76
003.358,82
673.780,39

2.855;789,5a
843.706,84 14.190,183,32

.8.727,68
10.854,61

4.949,557,12
• 3.911,75

442.075,72
0,21 5.'13..99',,89

55.8,53.914,11

26.248102,99
8.257.610,95

687.079,11 65.188.29;,06
...... ...... Ec.13
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BANCO MediAL DO DEL'ENVOLVIICITO nnOn0g100

5.I0nn;9e em 30 de nov,;mbro de 1969

ATIVO
	 PAESIVO

DISPON1VU

' VINDOS DE SU.:PENSO 	 621,49

DISPONMUIJDADES

tiSFONIBIIIDADES Nó LXTERIOR 	 	 2.118.161,
FUNDOS EM IlanITO 	 	 3.999.404,S4

DepOsitOs Bánc5:rios de MoviF-vnto 	 1..,;-....311.,.:6	 34.879.799,70
t410,7tiXe 	 	 347.485,04

mArizÁm A cem Preo

pnp6J pros BANCÁRIOS A PRAEO
.Avlso Prévio 	  1.603.750,n
Fundo Nocton,1 de Inv .-tio, oto • 	 4', 2:,) ,, JT	 1,702.709,07,

CORRESPONIUMES NO PA/5 	 	 82.236.36'7,19
ENCARGOS 1)2 FINANCIADO)) E AVALIZADOS 	 	 53.7-51.029,1,8
ENCARGOS DE FINANCIADOS E AVALIZADOS n ./11-EME 	 	 507.5o5,',3
AVAIS HONRADOS. 	 	 83.6.'9.530,54
T/TULOS DE RENDA 	 	 4.870,i,3
FE5FON2ABIL/DADES DO TESOURO NACIONAL 	 	 249.541.119,/
PRa0N2ADILIDADES PC,) ADIANTAI=	 	 26.6E9.547,46
EECARGOS DE FINANCIADOS E AVALIZADOS n WNAI 	 	 .909.000,OU

COnh.:2PONe2'giEL NO fT.T.2IOR 	 	 19.25.9!,0,67
CUTROG VALORES A REALIZAR A CURTO PRAZO 	  , 1.2'0.112, • '
FUNDO D2 APO3Mi/ADORIA E PENECEE 	 55.17., - 

/ REAII7P,A1 A IONGO PRA20

Il7MICIAMENTOS 	 	 1.674.3,.• e,o& Y"
PAF,TICIPAÇOES EXI2TALIAS
4P2RAÇOEG COM MATZRIAL IMPORTADO 	 	 2-',E,
AFLICAÇA0 DO FUNDO NACIONAL DE INVEJ11.0.1 	 	 6).929.719,,0
laNANCIAMEETOS A PEUGNA : MEDIA GMW:GA: , 	 	 Er.2.Td9.25i,',J
FIMAECIAMENTOS A P2W7M4A E K3D/A .3,TE.G."... (REAPLICAÇO) 	
'urros vola,s A REALIZAR à LONGO .22NO 	 19.902,74

IMOBILIZADO 
17.911.667 , 03IMOBILIZAÇOSS TECNICAS 	

IMOBILIZAÇWS FINANC,IhA,	
ImCDILITAÇOES vocuLtwAs to rwro 05 re3.21vornro 911• 	

7.68,454,2517120-CIII1TIFICO 	 	
4r.5du,2)IMSBILIZAÇOES VINCU/ADAC AO FUI:DERES 	

PENDEU/E

vArb110 EM LIOIDAÇA0 	 	 378.89.,90
DESPE: AS D.:: FINAN.-;. A "D: .w7.::,. ; F. ...i. 	 ' kC - /1/2	 67.50.U.7,97
SUTROS VAIARES PENDRNTEG 	 '	 600346,00

CONTAS 1)2 F.SUITADO 

nGPSGAS DO E sm.'GTE  •

DurF

NFO EXIGIVEZ

CAPITAL 	  637.078.077.11
FUNDO NE RES__,VA 	 	 1".79,,50
P0050 01 P,IsÃO 	  148.CZ".257,31
FUNDO DO LEAPARFIWBE.20 ECONOMICO n I.Renda . Lei 4506/64 	  473.770.444,10
REZA 112 ,,,I_IIÇÃO MONETÁRIA 	 •	  09i.376.177,74
/W-Wn A 12272ÁIIA 	  810.0;0.000,00
RECURTOS ORÇA/CE/LÁBIOS 	 V6.956.900,00

DEPR7CIAÇOES E PROV/SOES 

DUM:PINOU EZ INGTALAÇOES 	 	 411..083,50
DEP2ECIAÇOES Dn MS MáVEIS 	 	 351.146,70
FUND4 DE AGGISTELCIA MáDICO-SOCIAL 	 	 27.452,02
FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO 	 	 45.405,79
DEPRECIAÇOES DE IMOBILIZAÇOLS VINCULADAS AO FUN= 	 	 1.242.457,21
FUNDO ESP,CIAL 5/0 FINANCIAWTO DE CAPITAL DZ orro-sIrmreo 	 	 2.522.852,43
DEPRECIAÇCEE D2 INOBILIZAÇOES VINCULADAS AO FUND2R0 	 	 —...2.500,0°,

rxrdwr A CURTO PRADO 

,	 DEP&IRDS DE MOVEIENTO 	 	 25.329.717,78
51O.,.999,15 DEFOGITOS VILJULADOS 	 	 434.3/.0,13

r180=3 DOS NENDOS ESPECIAIS 	 .. 110.2,8.92,2,17t
Mb:TOS 512 í0Ia.CEDORS3 	 \-.	 :7.871,')
RESTAS A PAGAR 	 	 55.293,50
CIOURES POR PARTICIPWO SOCIETÁRIA 	 	 9.619.400,00
ADICIONAIS DO IMPOSTO DE RENDA - rnornm-r7.1 62/66 	  116.0.2.540,05
OVIWS VALJW.3 EXIGISaS 	 \	   .2,/,29.à....

EEIGS.VEL A LONGO DMA.

OBRIGAÇO2G ro REAPAEELHAM=0 ECOVO:UM 	
DIEFOS1DDS DO FUNDO NACIONAL DZ INVÊ.STEENTOS
FINAVCIAMPADOG POE ENTIDADES NACIONAIS 	
OBRICAÇOI.d VINCULADAS AO FIPmn 	
2r0.zamswas POR ENTIDAD43 ESIRANSEIRAS 	

23.957.144,05

62.530.178,57

=nn•••n••n*.

41,058.227,53

1.101.159.652,73
257.71S.',61,71
161.105.988,55
75.245.711,57

187.640.91)1,72

21.302.970,42

3.715.243.813,20

2.530.396.570,76

4.830.258,74

336.319,7T

	130.1- 3.718,51	 865.2k8.J.J.,o.

PE2D:NEE

=IAS rle:.../vs PENDENTES 	 	 61.442.581,06	 e

017C4S VALORIS PUIDENTSS 	 1.187.011,00	 62.6.C.593,0$

CONTAS D2 RUEM=

RECETEAS DO Eilt".;ME 	 11.481.50,43

VOTAI, 	  NO$	 5.775.81)3.813,22

CONTAS Dn. COMPnIAÇÁO

ATIVO PASSIVO

2.307.023.966,24
124.055.554,60

7.737.352,44
5.037,43

10.083.997,87
7.543.626,97

328.580.525,09
5.915.000,00

812.056.993,10
814.930.748,e8
662.803.972,73

302.630.585,40
17.027.206,30
1.532.472,16
4.962.465,23

74.692.769,06
	  154

rrnpumuirirArr2 pr 1i.11)EI10S 

butmTrw Mac:C/DAS POR FINANCIADOS 2 AVALIZADOS 	
ONFRoMISOOS DE FINANCIADORES EGTOANGEIRCG 	
ISPONSUGE/DADE5 DE COMODATARIOS 	
• ESPON2ABILIDADES DE neptiAs Ifj; hCONOMIA MEIA 	

,LNzEICIÁRIAS P/APL/CAÇOES DIRETAS BE 122REDAS DL C'EGWO t

,Z CAPITALIZAÇÃO 	
OMEUZURSOS DE rimuccreArws NACIONAIS 	
NRANDIAS OFERECIDAS P/FINANCIADOu E AVALIZADOS • FIXEMX •
NVECIPAÇÃO1)E CONTRIBUIÇOES 	

OBJETO DAS RESPONSABILIDADES FAMAS 

'ESEMPALSOS FUTUROS D2 FINAEZIAMENDOS 	
J VAIS E FIANÇAS CONCEDIDOS LM NOME PRÓPRIO 	
.VAIS E FIANÇAS CONCEDIDOS EM NOME DO TESOURO NACIONAL
kW/LIS E FIANÇAS CONCEDIDOS 5/Issour0 NACIONAL SOB A FISCAn

FIZAÇÃO ro BODE 	
1 CORES RECEBIDOS EM CUSTODIA 	
NÁLORE5 RECEBIDOS PARA COBRANÇA EM CARTFSRA 	
1 EXORNO DE APL/CAÇOFS - FIPEMJ 	

TAL E FIANÇA PROMC/IDA 	
TOTAL

• saara•mt,•0.•:.n••n

OBJETO DAS REsPaNsABILMADES Dr, morno

vAr.Orrs EM ow1721A 	
RMN.r.SSOS A MILITAR EM AISMA ESTRArGEIRA 	
CONTRATO DÉ COMODATO 	
PARTES BENEFICIÁRIAS 	
APLICAÇOES DIREZAS DE EMPRESAS DZ SEGURO E DE CAPITALIZAÇÃO
RECURSOS A MUDAR DE FINANCIAIMMOS temos 	
wakc2.2 526 0AriumnA - MI= 	
CONIRIBUIÇOES ANTECIPADAS AO FAP 	

RESPOIZABILIDADES PlY5PRIAE

2.690.611.212,46
3.481.554.77340	 TOTAL

plffil4.1~~~1

En 30 de novembro de 1969.

2.793.943.560,64

FINANCIAIS:21.0S A INTEGRALIZAR 	
RESPCSABILIDADES 5/AVAIS CONCEDIDOS EM NOME PDSPRIO 	
RESPONSABILIDADES 5/AVAIS E 'FIANÇAS concrraros EMNOME DO
TESOURO NACIONAL 	
RESPONSABILIDADES 5/AVAIS E FIANÇAS CONCEDIDOS P ./TESO= NA

IONAL SOB A FISCALIZAÇÃO DO BNDE 	
DEPOSITANTES DE VALORES EM CUSTODIA 	
DEPOSITANTES DE TÍTULOS EM CALÇÃO E EM COBRANÇA 	
VALORES A REAPLICAR n FIRME 	
PROMESSA DE AVAL E FIANÇA 	

2.307.023.966,34
124.055.554,60

7.737.352,4
3.757,43

10483.997,87
7.543.2,6,97

528.520.525,09
5.915.000,00

812.056.99540
814.938.748,48

667705.572,73

502.630.525,40
17.027.206,50
1.532.472,16
4.962.469,25

74.692.759 06 2.690.615.21,,44
	  No$ 5,431.554.773,10



MICTES A LONGO PRAZO

OBRIOAÇOIS IO REAPARELHAMENTO ECONOMICO
.1

DEP6SITOS DO ELMO NACIONAL DE-INVESTI/CE/VS
r

FINANCIANEWOS POR ENTIDADES- ESTRANGEIRAS

OBRIGAÇOES VINCULADAS AO FIPEME 	

INANCIADUTOS POR ENTIDADES NACIONAIS' 	

• PENDENTE

OUTRAS RECEITAS PENDENTES 	

CARROS VALORES PENDENTES 	

•

259.935.992,66

	  •	 161.845.988,53

182.538.656,74

210.478.384,69

	

.	 74,462.275,67	 889.261.296,29

63.778.586,94

• .1.561.011,00	 65.359.597,94
TOTAL 	  4.027.643.947,53

OBJETO DAS RESPONSABILIDADES DE TERCEIROS

VAIARES EM GARANTIA 	  2.529.996.844,60
RECURSOS A UTILIZAR EM MOZDA ESTRANnIRA 	 	 100.510.186,52
CONTRATOS DE COMODATO 	 	 8.448.695,45
PARTES BENEFICIÁRIAS 	 	 3.737,43
APLICAÇOES DIRETAS DE EMPRESAS DE SEGURO E CAPITALIZAÇÃO 	 	 8.502.827,57
RECURSOS A UTILIZAR DE FINANCIAMWTOS INTERNOS  " 	 7.543.626,97
VAIARES EM GARANTIA - FIPFIC 	 . 	 	 428.364.871,09
CONTRIBUÇO4 ANTECIPADAS AS- FAP 	 e 	 5.676.405,98 3.069.047..793,4T

RESPONSABILIDADES PRÓPRIAS

2.529.996.844,60
100.510.186,58

8.448.695,45
3.757,43

6.502.827,37
7.543.626,97

423.564.871,09
5.676.405,98 5.089.04:7j93,47

FINANCIAMENTOS A INTEGRALIZÁR 	
RESPONSABTLIDADES P/AVAIS E FIANÇAS CONG. EM NOME PAGPRIO
RESPONSABILIDADES N'/AVAIS E FIANÇAS CONC. EM NOMET. NACIONAL
RESPONSABILIDADES P/AVAIS E FIANÇAS COSI. P/TESOURO . NACIONAL
SOB FISCALIZAÇÃO DO BODE 	
DEPOSITANTES DE VALORES EM OUSIO:JIA 	
PROMESSA DE AVAL E FIANÇA 	
VALORES A REAPLICAR FIPERE• 	

832.608.802,33
825.059.251,55.
673.532.94,96

428.452.155,31
18.727.800,71

152.952.798,47
• 4.968.465,23

mis

832.608.802,33
825.039.231,55
675.532.925,96

428.452.135,32
18.727.800,71

152.952.798,47
4.968.465,23 2.936.282.159556

6.025.329.553,05	  nus TOTAL 	

2.936.282.159,5¢
6.025.329.553,03

JAIME MAGRASSI DE sd	 ANTONIO CARLOS PIMENTEL LOBO
Presidente	 .Dircter

1161,I0 SoBLITTrz2 SILVA
Diretor	 '

ADALMIRO BANWIRA MOURA
Diretor
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/ANDO RACIONAI, DO DESENVOLVIMENTO rcoN01,24
BALANÇO GERAL

Em 32 de dezembro de 1969

AT TVO	 A $ S
	

V O

J,7to amívEL
CAPITAL•
Inicial ` 	20.000,00
IneorpormOes Posteriores 	 967.038.007,11 9E7.058.007,53.

NisPoNlvEz
' • DISPONIBILIDADES CO PAIG

Encaixe 	 	 241.362,94
Depósitos Bancáries de Movimento 	 68.889.290,50 - 69.130.653,24

IDISPONIBILIDADES NO EXTERIOR
Depósitos Bancérioa de NovInento 	 	 4.914,317,19

rumos Zi TRÂNSITO
Clempensação de Cheques 	 	 1.659.782,56
Chegues em Cobrança 	 ..,252.554,00	 1.912,336,36

FUNDO DE RESERVA
17:ercáciO5 Anteriorea 	
Este Semestre 	 26.2r8.7112: 59g

96.265.887,49
Menos: Incorporado no Capita/ 	 26.260.000,00

SONDO DE PREVISÃO 	 ..	 	

.  4.189.075,38	 100.146.:t247 
TWUND 611)10 REAPAREIMENTO ECONOMICO - IMPOSTO BB RENDA	 LEI

.	 BUNDO DE CORREÇÃO MONETÁRIA 	
RESERVA MONETÁRIA 	
RwuNsos ORÇAWTTTÁRIOS 	
FUNDO PARA CONIRIBUIÇOES DEC. CA-C:I/69 	

TROVISOES

5.887,49
186.544.868,26

475.770.444,10
8.622,01

830.000.000,00
290.946.364,80'

68'4(9,14

liEGJOS	 SUSPENSO
Cheques em Carteirá 	  4438.722,47
Depósito do.fundo de Garantia do Tempo de
Serviço 	

	

REALIZÁVEL A CURTO PRAZO 	
P.352 91

IIIEWSITOS BANCÁRIOS A PRAZO
Aviso Previa 	 -- 4.557.16440
Fundo Nacional de Investimentos 	 	

,
95.989,0Z

CORRESPONDENTES NO Ilds 	 •
ENCARGOS DE FINANCIADOS E AVALIZADOS EXPEME 	
ENCARGOS DE FINANCIADOS E AVALIZADOS 	
AVAIS HONRADOS 	

• 'IIITutos DE RENDA 	
• RESPONSABILIDADES DO TESOURO RACIONAL

\ Adicionais do Imp8sto de Renda Retidos .. 0.359,592,26
immificaçRes s/Adicionals Retidos 	 	 9.748.527,67
Aparelhamento de degaos Arrecadadores 	 	 1.580.968,18
Adiantamentos a Terceiros 	 	 1.211475,60
Integralização de Ações  - 	 	 3.155.166,4/
Material 	 	 16.656,84
Cerviços de Terceiros 	 	

°231-'9,,Z4Eespesas de Condução, Viagens e Estadas •	 2
Empréstimo Caspulsório Retido-Lei 4242/63 15.976.594,06
.3nros s/Adicionals 11.,t1doS 	
ImpOsto de Renda Retido lei 4506/64	 88.2.Z:g
Variação da Taxa de Cambio 	 	 1.408.654,34
ImpOsto de Renda-Lei 4506/64-ReduçEo 5% • 54.559.830,79
ZUros s/Adiantamentos-FUNAI 	 718.316,40

DESPOWABILIDADES POR ADIANTAMENTOS 	 ft 	

ENCARGOS DO FINANCIADOS E AVALIZADOS - FUNAI 	
OUTROS VALORES A REALIZAR A CURTO PRAZO 	
CORRESPONDENTES NO EXTERIOR 	

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

• FlurcinamNrog 	
EARTICIPAÇOES SOICIETÁRIAS 	
OPERAÇOES COM MATERIAL DeORTADO 	
APLICAÇOES CO FUNDO NACIONAL DE INVESTD1ENTOS 	
rINANcumrros A PEQUEM E 1A65IA na,B2sAs 	
FINANCIAMENTOS APEQUENA E MbIA EMPRP.SAS (REAPLICAÇOES)
OUTROS VAIARES A REALIZAR A LONGO PRAZO

IMOBILIZADO

INABILIZAÇOEST'ÉCNICAS
Terrenos 	
Construções 	  ' 1.938.600,40
Imóveis 	

Imobilizações em Tránsito 	
Instalações 	 	 917.427,60
Nenos: Depreciações Acumuladas 	 443.449,55	 473.978;03
Iene Móveis 	  1.490.796,89

• Wnos: Depreciações Acumuladas 	 657.886,34	 832.910,55
feitoria' de Consumo em Estoçue 	 106.796,21 

IMOBILIZAÇOES FINANCEIRAS-
INABILIZAÇOES VINCULADAS AO FANICO 	  8.401.732,25
Fenos: Depreciações Acumul 	 1.958.384,71 

47.580,20
.7.908,02 

PENDENTE

VALORES EM LIQUIDAÇÃO 	
DESPESAS'DE . FINANCIAMLU&S A nona E MÉDIA ES-ROSAS 	
OUTROS VALORES PERDESTES  •

58,155,19

IMOBILIZAÇOES VINCULADAS AO FUNDINDO 	
&nos: lk.-preciaVies Acumuladas 	

•
4.651.123,47

104.065.385,43
1.655.563,07

78.067.569,09
64.581.917,83

4.870,00 FUNDO DE ASSISTÊNCIA MÉDICO-SOCIAL 	

3.W8°5:85'9f7,3893PONDO DE APOSENTADORIA E PENSAER 	  •
FUNDO DE GARANTIA DO Tà1P0 DE SERVIÇO 	 	 50.552,9/
FUNDO ESPECIAL P/0 FINANcIAN3N20 DE CAPITAL DE RIRO - •FuNGLRO 	 	 2.809.045,93 	 5,945.841,11

2.748.816.772,91

-.)acivr2, A CURTO PRAZO

DEPOS/TOS DE MOVIMENTO 	 	 17.250.522,69
DEWSITOS VINCULADOS 	 	 46.717.639,39
DERISITOS DOS PANDOS ESPECIAM

Rindo Portugrio Nacional 	 	 15.536.602,55
Fundo de Melhoramento de Ferrovias ..... , 	 	 40.157,54
Fundo de Rec. Patrimonial de, Ferrovias 	 	 42.314,65
Imp8sto único 5/Energia Elétrica 	 	 75.503.620,27

	

26.548.298,52 	 Filado Federal cl,,, Eletrificação 	 	 3.650.803,00

	

908.000,00	 ImpOsto único s/Energia Elétrica-NE 1* 	 	 ' 662.879,74

	

1 . 555 .757,48	ImpOsto único s/Energia Elétrica-Retido .,, 	 1.160.143,21

	

25.087.146,58	 O7,76.209,243(Fundo de Financiamento de Estudos, Proje 	 	 .
tos e Programas • PUNES 	 	 50.561,39
Fundo Portuário Nacional-Retido 	 	 2.596.756,63'

	

1.814.479.007,10	 FI1IAI,E 	 	 4.077.524,51

	

1.123:481.605,82	 Financiadora de Estudo de Projetos S/A .,, 	 202.713,51 103.664.076,83

	

243,10	 CRÉ= DE FORNECEDORES 	 	 71.016,76

	

69.908.719,00 lelh ,	 nsms A. PAGAR 	 	 205.957,56

	

2541660.068,24	 CREDORES POR PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA 	 	 8.950.900,00

	

14.905.270,74	 ADICIONAIS DO IMPOSTO DO RENDA-DECRETO-LEI N? 62/66 	  116.022.825,05
19.802 74 3.257.452.714,74 OUTROS VALORES EXIGÍVEIS 	 27.415.693,00 ._320.20.6;0•28

	

.	 .

250.272.577,81

16.673.307,55
23.442,59

6.445.547,84

39.672,318 
	

5.10.769,86

378:867,96
71.116.352,17

3.681,35 .• 71.496.871;48
TOTAL 	  4.027.643.947,53

CONTAS-DE COMPENSAÇÃO

RESPONSABILIDADES DE TERCEIROS

GARANTIAS OFERECIDAS PA FINANCIADOS BANALIZADOS 	
COmPROMISSOS DE FINANCIADOEES ESTRANU,IROS 	
FESPONSABILIDADES DE COMODATÁRIOS 	
CESPONSABILID= D2. Ia-PRESAS DE ECONOMIA MISTA 	
DENEnCIÁRIAS P/APLICAÇÃO DIRETA EM2R. SEGURO E CAPITALIZAÇÃO
Commomissos DE FINAI/Cl/ODRES NACIONAIS 	
GARANTIAS OFERECIDAS POR FINANCIADOS E AVALIZADOS-FIPEME 	
ANTECIPAÇÃO DE CONTRIBUIÇOES 	

OBJETO DAS RESPONSAB/LIDADES PRÓPRIAS

' DESEdOLSOS FUTUROS DE FINANCIAMENTOS 	
ANAIS E FIANÇAS CONCEDIDOS EM NOME PINSPRIO 	
AVAIS E FIANÇAS CONCEDIDOS EM NOME ro TESOURO NACIONAL 	
ANAIS E FIANÇAS CONCEDIDOS P/TESOURO NACIONAL SOB FISCALIZAÇÃO
DO RUDE 	
VAIARES RECEBIDOS EM CUSIODIA 	
AVAL E FIANÇA PROMETIDA 	
ENTORNO DE APLICAÇOES FIPEME 	

TOTAP

Da 31 de dez ombro de 1969

. 30ÁGE2iÁNOEL BARROCA RAMOS
	

AMARO FERREIRA DE OLIVEIRA •
Chefe do Departamento Financeiro

	
Chefe da Divisão de oottabaidede

Conte-dor. CRe-9B-V.573

Aprovado pelo conselho
de Adthistraçãó.
DeciSãO 35/70
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rAn'orlum 00 7----70-mr-zo calftg,29
Ealanetta es 51 da janeiro de 1970

D/SPCNIVEI,

DMPOIIBILIDAW2
e:ncedxe 	 	 17.,..093,75
Dep&itas Baneéria. de Morimento 	  75 919.795,6 1t 76.091.889,59

DISPOIBILIDADES NO 4XIMICR 	 4.638.133,19
P.INLO 24 TR/t1SITO 	 k.249.506,08
FUNDW EM SUEMOS° 	   3.118 769,1k 88.116.302,77.

REALIZAS:1 A una ntp_.o
L.KNITCS BAMCAPCICS A MAIO

Avi-o Prévio 	 	 L.5.17.164,40
Fundo Naeictal de Inve.t.tInentos 	 	 93.95947 4.651.123,47

CCRMD:PCNIUUT NO PAIS 	 71.488.734,01
E.SARCC6 DE romnr.Ang, E AVALIZADCS 	 70.437.097,98
E1CARGC6 DE FINANZIADOS E AVALIZADO • FIM= 	 1.519.192,34
awas Hautocs 	 I 	 84.606.172,57
TITULOS DE REMA 	 4.870,00
ROPCNSABILIDAD= DO	 c.i.tuo MIMAI 	 t 	 250.272.577,81
FISKUUBILI0AD20 PCB ADIAWDRT.nTO 	 27.350.881,30
ENCARGO DD FINANCIADOS E AVALIZADCC -MAI 	 908.003,00
CORRESPCNECNIFS NO EXTERICR 	 23.449.822,00
WMCS VALORO A REALIZAR A CURTO PNAZO 	 1 572 875,48 536.261.346,96

REALIDAV1 A Lcrio LIA10

FINANCIAMITOS 	 , 

rAgacipaçtes SOCIEVÁRIA,S 	
1.850.068.206,77
1.V1.4.64.990,81

oataçrel ccm MAURIAL IMPORTADO 	 23,10
APLICAÇÃO DO FUNDO NACICVAL D.: INVESTIAM:0W 	 69.908.719,00
FINANCIALWICS h PEQUINA E MgDIA EFIREEAS 	 246.121.543,26
FINANCIAMEDUCE X PEZ:51.:1Ar 	O mt0IA FAPRE,AS (U.APLICAÇÃO) 	 16.273.270,74
CUVICS VALES A REALIZAR A LCLJOIRA20 	 19.802,7! 3.315.850.776,43

IMO3IL32ADO

IMO=LIZAÇCESTECRICAS 	 17.748.893,04
IMOSILIZAÇCCS FIDAnnam 	 13.442,59
IMOILIZAÇOES VINCULADAS AO FUNDO 17Z Dxsuve..vnurzo TE.
laco-clinrrfnco 	 8.419.199,67

.wornazAçcez VICULADAS AO FUW.:21-110 	 47.580.20 46.229.415,90
PER/CEIE

VALORES EM LIQUIDAÇÃO 	 373.867,96
DESPESAS DE FINAM. A PIXWFMA E MEDIA EME= - FIr22	 71.116.352,17
COMCDVALCRF..1PDNUENI-2 	 3 651,31 11.498.871,48

COTAS DL RLJULTAD')

D=AS DO SUIWTED 	 ..a .4 	 7.810.407,63
!•,122LTIM-?.NE

rft.0prroivr4

CAPIM' 	  9,... 2-3.a37,.i.1
Fizzpo L... RE:EDVA 	 	 •..a.,-..a
511300 11 PREVIuÃO 	  106.3.4.863,25
FUNDO DO REAPAMRAM12,20 ,2ccfirme0 - I.Wne.a - UI ne 	
4506/64
REMO 0: cmcv„,xc ncezr:drcv. 	 	 1. r.-..7.c..u.,,3
Rssuwa txt:L.MKEA 	  $.). Y:o.00e,00
PEOUltC6 crsziewrInce 	

02FR.01A0CES E PR1VISLES
D.rr.::.:CIAÇCDS	 INZTALR^CO 	
DEPRECIi.Çtt	 1?.71:3 MeáLaS 	
FUNDO 02 ASSI:JSNCIAbeDICO-SCCIAL 	
FUMO tz; APL0LNWADCRIA L
FUNDO In GARANTIA DO TEMPO DE STRV/ÇO 	
M.P0.CIA1NIO CI IrcnnzzAçtes VI4351.ILAD1: 10 5e131112 	
FUNDO ESIZaAL P/Z 17.:1/01IN,W.00 1,1 cryram MOIRO- FUI 	
GIRO  •
DEPSLCIAÇCEE CI IMCX.I.P2:0ES VIDEZ:IJD:12 AO	 	

13I0fVEL A cunIc PRAZO

DEPVTCS MCVI/ZNTO 	
DEP `ITCC VINCULADOS 	
DePOITCC DCG FUNDO EST:CIAIS 	
crz.'uncy 115 Vriti.WLSORES 	
£7313102 A PinAR 	
CREDCRM PCM PARTICIPAÇÃO SCCIETIRIA 	
ADICIONAIS DO IMPecTO 00 MODA - ucrea0.1,si 62/66 	
ama.;	 rxicivris 	

trGIVEL A UNGO

259.935,99N66OIRIGAÇUES DO REAPARELI~ZO 73113181000 	
ODPOITCD DO IODO NACITAL o	 	  161.81/2.988,>5
FINANCINOZTOS pee ENZDADO NACICNAIS 	  72,770.366,02
ORNIGAÇCES VINCULADAS AO FEIXE 	  213. ;Z0.1304,05
ElEANCIMMTOs7111321015 7314310155/3 	 1/2.22D o_s_bã	 8.37.1:A.332,89

mrime
CUW: RLCUTPD P.EZZEZ - 	 	 63.798.115,60

CUIDO VALttral P1EZDS20E2 . ..• 	  3,,g2  .126,0	 65.559.501,60
rn rz=00

REC=DAS DO 1,11171 	 	 9.007.W

'

	 143, rj0.Á,..n.,10

"90 Z.'," '3.51 '..a3,34

45.419,5s
t,4.3.0,15
4...811, 3?

1.05,3.20-,60
50.35',95.

2.039.041,,s3
ó,*

7.'1;5.54,33

25.8,4".141

94.0 8.930,17.
;5.927,25

1:1.35,98
8.7 3.000,80

.0
£9.21.0 .491, i 0,	 35,7.5

CONTAS DE oxanmsA0M0

•

ATIVO

RESPONSABILIDADES DE TERCEMOS

GARANTIAS OFERECIDAS POR FINANCIADOS E AVALIZADO: 	
COMPROMISSOS DE FINANCIADORES ECTRAMEIROS 	
RESPONSABILIDADES D2 COMODATARIOS 	
RESPONSABILIDADES D. E1PN82A3 DE ECOMMIA MICTA 	
BalEFICIARIAS WAPLICAÇOES DIRETAS DE ~REZAS DE $EGURO
E D2 CAPITALIZAÇÃO 	
calmar= DE FINANCIADCOES Nacierws 	

' GARANTIAS OFERECIDAS P/FINANCIADOS E AVALIZADOS - FIFEME
ANTECIPAÇÃO DE CONTRIBUIÇOES 	

OBJETO DAS RESPONSABILIDADES PE6PRIAS

DESEMBOLSOS FUTUROS DE FINANCIAMENTOS 	
AVAIS E FIANÇAS CONCEDIDOS Em NOME PRÓPRIO 	
AVAIS E FIANÇAS CONCEDIDOS EM DOME Do '4,,,s0tm0 NACIONAL

	

ANAIS E FIANÇAS CONCEDIDOS P/TESOUE0 NACIONAL SOB AFIE 	
CALIZAÇÃO DO SEDE 	
VALORES RETERMOS EM CUSTODIA 	
nritrza DE Ameaças - MEM 	
AVAL E FIANÇA PROMETIDA 	

mut nas SERPonzABILIDADus DE TERCEIRO

vAlbrIns IMIUUUMIA 	  2.515.359.453,66
RECURSOS A uniam EM MIADA ENTRANSEIRA 	 :...	 94.570.166,74
CONTRATO EM COM3DATO 	 	 E,466.640,87
PARTES BENEFICIARIAS 	 	 3.737,43
APLICAÇOES DIRETAS DE EMPRESAR DE SEGURO E DE CAPITALIZAÇÃO 	 8,502.827,37
RECURSOS A UTILIZAR DE FINANCIAM= =REMIS 	 	 7.545.616,97
VALORES EM anorIA - TIME 	  423.101.562,09
CW171113010E6 ANTECIPADAS AO TAP 	 5.676.405.98	 5.070.234.271,39

RESPOnSABILIDAWS PF6PRIAS 

FINANCIAMMOS A INTEORALMAR 	  788.600.469,67
RESPONSABILIDADES P/AVAIS CONCEDIDOS EM NOME FRORIO 	 	 847,845.214,05
RESPONSABILIDADES P/AVAIS E FIANÇAS CONCEDIDOS EM =e DO
TESOURO NAC/ONAL 	 	 669.813.43248
nworzanaDADm WAvAis E FIANÇAS CONCEDIDOS WITSOW.2 gl
CICUAL SOBA FISCALIZAÇÃO DO MN, 	 	 427.303.735,31
DEPOSITANTES pp ante= EM CUSTÓDIA 	 	 17.835.273,67
vAtAREs A REAFLICAR - FIPEME 	 	 4.968.465,23
PROMESSA DE AVAL E FIANÇA 	 125.165,427,36

2.513.359.463,96
98,570.186,72
8.466.660,87

3.737,45

8.502.827,37
7.543.626,97

428.101.362,09

	

5.676.405,98
	

2.070.124.271J,

788.600.469,97
847.845.242,03
669.813.432,28

427.303.735,31
17.885.273,67
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TLERIViC0	 CONTRATO r
ado na Praça XV de Novembro b
nesta Cidade de Beto Sebeellea

'Rio de Jeneiro, Cepitel dg Estede de
•Guapa bem, eetandeeeeram, e; Se a'd - -ias Adolfo Carepelo Gentil, era s.

drequitada, comerciante.
dente e donaieeettdo na Cidade Ca
Rio de Jeneleo, Estado da Cea. e •
bera, na rua 7 de setembro, ae ee,
119 andes, na quelidade de proc e_e-

, doe de Dover Tra,dina Conetrany,
conforme procuração que apm., met
e fica arquivada junto ao Procaeo
SUDEPE w 5.242-69 e José João
Costa Botelho, brasileiro, casado, a e-
tegaeo ineerite na "G.A.R." ;e -Lio

•do Estado de Seo Pau/o, portadoi da
Carecha Pra:lesiona/ ne 1.662, et lL.

mente reaideate e dondoillado na r;ia
•Dominem I erreira, n e 149, apai'e-
mento 905, nesta Cidade caurim:ele

ocureeeo que exibiu e apreecutcti
Icomo representante da Comeeeo,
'Fe, ca e Expo-taro co7mr,
paett fienterden nos termas do me
consea tio Peoceen sunwa ne e42,
es 196e o contrato de arrendam n:o
para oeeração do barco "Apoio IX",

•em eeues sola jurisdição bre elcera
antoeieedo que foi per Cespneho

r.Exm9 S. :Vi l-listro de Estado dos Ne-
- itexelos do Aseicaltura, exarado no

SUDTTE ne 1.253, de 21 de
outearo de 19e9 e publicado no
rio eedcaO da Unto W 3, de 6 de
janeiro de 1e70, Seção 1 — Parte I,
pág. 88, nos termos abaixo: "Peta
presente beetrumento particular e na
melhor forma de direito, fica com o
presente contrato concordado entre
o Proprietário Dover Trading Co.,
Inc. e o Arrendatário Cameecie,
Pesca e Exportação Ltda. — COPEX,
o seguinte: 1 9) Comércio, Pesca e
Exportação Ltda. — COPMC, arrenda
de Dover Trading Co. Inc. um barco
de pesca sob a bandeira americana,
denominado "Apoio IX", registrado
sob o lie 521.909, iniciando-se o ar-
rendamento nesta data, O prazo de
arrendamento é de um ano e a im-
portância do arrendamento é de....
Nene 80.000.00 (oitenta Mil cruzeiros
novos), pagável na fim do praeo
arrendamento. 29) de arrendatário
tem a obrigação de manter e conser-
var o barco em boas copdições e de-
valve-lo no fim do arrendamento nas
mesmas condicões recebidas. No caso
de qualquer deteriorieação ou esta-
gos no barco durante o período de
arrendamento, o arrendatário será
responsável peias despesas dos respec-
tivoe reparos. O arrendatário tem o
direito de prover os barcos pare seu
beneficio próprio e receber os produ-
tos pescados. O proprietário é obri-
gado a segurar- os barcos contra to-
dos os riscos cimente o referido pe-
ríodo de arrendamento. Todas os
custos de opera,ção e de qualquer ou-
tra natureza decorrente da operação

• do barco, corre por conta do arren-
datário. No fina do período do arren-
damento, o arrendatário tem a opção
de devolver o barca ao proprietário
no pôrto de Fortaleza, ou comprá-lo
pela importância em cruzeiros, equi-
valente a US$ 90.000,0à (noventa
mil crureiros novos), pagável em
moeda corrente brasileira, em Pd ce

-las mensais a combinar. 391 O preço
acima incluirá todo o equipamento e
os sobressalentes que estão sendo en-
tregues junto com o barco. 49) Op-
tando o arrendatário Comércio, Pesca
e Exportação Ltda. — COPEX p
compra do barco, os proprietários se
°bramai a aplicar a administração
marítima do Departamento de Co-
mércio dos Estados Unidos da Arné
rica do Norte, para a necessária apro-
vação da venda. E, por estarem as-
sim, justos e contratados, assinam o
presente, que mandam autenticar pee
los competentes órgãos dos Goveriuyi
dos Estados Unidos da América do
Norte e da República Federativa do
Brasil, para que possa, em quaisquer
dos dois ou em aanbos os poises, pio-
duzár todos os efeitos de direito". —
Dover Trading Co. Inc., Berat No-
gelberg, Vice-Presidente e Comercio

DA
(nGRICULTURP:\
SUPERINTENDÊNCIA

DO DESENVOLVIMENTO DA
PESCA

SUDEPE: 311-05

reflito de Convênio que celebrar) o
Governo da União, representado
pela Superintendência clO Desenvol-
vimento da Pesca . e o Govérno do
Estado de Santa Catarina, visando
a promoção da pesca.
Aos vinte e cinco dias do mês de

fevereiro do ano de mil novecentos.
e setenta, na sede da Superintendên-
cia do Desenvolvimento da Pesca, si-
tuada no 49 andar do Edifício da Pes-
ca, na Praça XV de Novembro sem'
número, nesta cidaele de São Sebas-
tião do Rio de Janeiro Capital do
Estado da Guanabara, presentes os
senhores Vice Almirante RRin An-
tonio Maria Nunes de Souza, Supe-
rintendente da autarquia federal da-
qui por diante designada simplesmen-
te SUDEPE, e o Sr. Hernani Gastei-
lo da Costa, na qualidade de repre-
sentante do Governo do Estado de
Santa Catarina, 'conforme comprova
a procuração apresentada cuja cópia
fica anexada ao processo SUDEPE
ri9 311-65, a seguir chamada simples-
mente Estado, estabelecem o presente
Termo de Convênio, que se regerá
pelas cláusulas seguintes:

Cláusula Primeira — A SUDEPE e
o Estado, empenhados em desenvolver
os programas de trabalho atinentes
aos setores de Pesquisa e Estatística
de Pesca; Fiscalização da Pesca; e
Assistência Médico Hospitalar e Odon-
tológica aos Pescadores, previstos no
Convênio de 13 de agôsto de 1965 e
Termos Aditivos ao mesmo Convênio
firmados em 13 de mano de 1968 (pu-
blicado no D. O. da União de 4 de
abril de 1968 Seção I — Parte II, pá-
gina n9 749-50-51) e em 6 de dezem-
bro de 1968 (publicado no D. O. da
União de 9 de junho de 1969 — Se-
ção I — Parte II, pág. n9 1.385),
todos com a vigência terminada em 31

- de dezembro de 1969, firmam o pre-
sente Termo, que assegura a continui-
dade do regime de mútua cooperação
na execução das tarefas que envol-
vem o desenvolvimento da pesca nó
Estado.

Cláusula Segunda — Para cumpri-
mento dos objetivos do Convênio, os
trabalhos referentes aos setores alu-
didos na Cláusula anterior, serão re-
alizados sob a responsabilidade de

• Executores específicos a saber: Pes-
quisa e Estatística da Pesca, o Chefe
do Centro de Pesquisas da Pesca; Fis-
calização da Pesca, o Diretor do De-
partamento Estadual de Caça e Pes-
ca; Assittencia Médico Hospitalar e
Odontolegica • o Diretor do Departa-
mento Estadual de Caça e Pesca.

Cláusula Terceira — Para efeito de
atendimento das normas administra-
tivas estabelecidas pelo Convênio, tais
como, Plano de Trabalho, Flano de
Aplicação de Recursos Financeiros,
Metas Físicas, Cronograma Financei-
ro de Desembolso e Prestação de Con-
tas, os trabalhos dos Setores serão
independentes entre si e vincular-
se-ão diretamente aos órgãos compe-
tentes do Estado e da SUDEPE.

Cláusula Quarta — No exercício de
1970 as contribuições financeiras das
partes convenentes, segundo os Seto-
res, terão os vaiares e especificações
seguintes; a) Pesquisa e Estatística
de Pesca — SUDEPE Ner$ 105.000,00
(cento e cinco mil cruzeiros novos)

- e o Estado Ner$ 24.065 00 (vinte e
quatro mil e sessenta e cinco cruzei-
ros novos); b) Fiscalização da Pesca

SUDEF'E NCr$ 45.328,00 (quarenta
e cinco mil trezentos e vinte e oito
cruzeiros novos) e o Estado NCr$

.13.003,00 (treze mil cruzeiros neves);
e o) Assistência Médico, Hospitalar. e
Odontológica — SUDEPE Ner$

• 42.000,00 (quarenta e dois mil dual-
ros novas) e o Estado Nene 	
8.910,00 (oita mil, novecentos e dee
'cruzeiros novoi5).

Parágrafo único. Nos exercicios,
vindourae, as partes convenentes es-
tabelecerão as contribuições financei-
ras, através de Termo Aditivos deste
Convênio.

Cláusula Qainta — As impartfinclas
provenientes da aplicação de multas
e cobranças de taxas pelo Setor de
Fiscalização, na execução das Leis e
portarias normativos de pesca serão
recolhidas pelo respectivo Executor,
ao Banco do Brasil S. A. Agência
de Florianópolis, a crédito da 	
SUDEPE no Estado da Guanabara,
sob o titulo Autarquias à Vista —
Recursos da Pesca. O Eetecutor do
Setor Fiscalização da Pesca comuni-
cará mensalmente o total da arreca-
dação.

Cláusula Sexta — As contribuições
Quarta deste Termo, correrão por
conta dos recursos orçamentários pre-
vistos para tal fim: Funçáo Agrope-
cuária Atividades de Administraaão
— 3, Despesas Correntea — 3.1. Des-
pesas de Custeio — 3.1.4. Encargos
Diversos — 3.1.4.13 Convénios com os
Estados, Entidades Internacionais,
Universidades, Institutos de Biologia
Marinha e Pesquisas, etc.

Cláusula Sétima liberaçáo dos
recursos referidos na Cláusula Quarta
será efetuada em quatro (4) parce-
las, correspondentes a cada trimestre
do exercício sendo a primeira, após
a aprovação pelo Superintendente da
SUDEPE dos Planos de Trabalho;
Plano de Aplicação de Recursos e
Cronograma de Desembolsa, apresen-
tados pelo Executor cle cada Setor,
referidas na Cláusula Segunda deste
Convênio. As demais parcelas serão
liberadas mediante prestação de con-
tas da quantia recebida corresponden-
te ao trimestre anterior.

Parágrafo único. A prestação de
contas constará da documentação ori-
ginal comprobatória das despesas efe-
tuadas, em três (3) vias, juntamente
com o relatório dos serviços realiza-
dos com a aplicação dos recursos e o
extrato bancário e cópia da documen-
tação relativa á 'contribuição do Es-
tado.

Cláusula Oitava — As despesas efe-
tuades pelo Executor de cada Setor,
deverão obedecer ao montante e a
discriminação especificada no Plano
de Aplicação de Recursos.

Cláusula Nona --- As contribuições
da SUDEPE serão -depositadas em
contas vinculadas, na Agência do Ban-
co do Brasil S. A. em Florianópolis

à disposição do Executor de
cada Setor.

Cláusula Décima — Ficam incorpo-
rados ao presente Convênio, os benã
havidos pa vigência da avença ante-
rior e seus aditivos. Os saldos apura-
dos no fim do exerciciatpassado serão
creditados e após aprovação dos Pla-
nos específicos pelo Superintendente
da SUDEPE, serão movimentados pe-
los respectivos Executores.

Cláusula Décima Primeira — Os
saldos que forem apurados no encer-
ramento de cada exercício na vigen-
eia do presente Convênio, serão rela-
cionados e creditados para movimen-
tação, no exercício seguinte pelos Exe-
cutores dos Setores Referidos na
Cláusula Primeira, após aprovação
pelo Superintendente da SUDEPE do
Plano de Aplicação dos Recursos es-
pecíficos.
Cláusula Décima Segunda — O pes-
soal que, a qualquer título, fôr ad-
mitido para execução de serviços de
que trate êste Convênio, jamais terá
qualquer relação empregaticla com a

suDEPE ou com o lestrdo, ressalreda
a legislação visente.

Ceciawela Décima Terceira — O pae-
sente Convenio vigorará ate. 31 de de-
zembro de 1974, podendo ser peor:o-
gada desde que reo haja der:ire:a
por qualquer das partes conveneatae
até noventa (te) dias anterioree ao
seu término.

Cláusula Décima Quarta — A
SUDEPE e o Estado sempre que cal-
gerem conveniente, examinareo o an-
damento dos serviço; e a apleieeãa
dos recursos correepondentes às ,s,à‘ts
respectivas contribuições.

Cláusula- Deerna Qui yita F:earn
revogadas tôdas as disposiçóes toes-
tentes das Cláusulds do Contedio an-
gina/ e de seus Teemos ACitived que
dispõem de forma contrária e me exe
pressa pa presente avença.

Cláusula Décima Sexta — este Can-
venio será rescindido de p/' ao (Ureite
se as partes eonvenentes dee:areai de
cumprir de suas 'Cláusulas oerigacia-
nais ou por anuência expressa de e,m-
bas as partes.

Clátsula Décima Srtima — N hi-
pótese de rescisão ou extincelo dast::
Convênio, os bens moveis e imóveis
adquiridos por conta das contribuições
•estipuladas na Cláusula Quarta se-
rão distribuídas entre as partes con-
venentes, proporcionalmente às alu-
didas contribuições e de conformioa-
de com a àvaliação que será realiza-
da por peritos designados pelas par-
tes interessadas. Igual deslenaçeo te-
rão os saldoe porventura existentes.

Cláusula Décima Oitava — Em éneo-
ca oportuna, o presente Convênio po-
(lerá ser complementedo, por anuen-
cia expressa de ambas as partes com
a substituição ou inclusão de serviços
ou setores básicos de atividade pes-
queira no Estado, a fim de funciona-
rem também em regime de Convênio.

Cláusula Décima Nona — Sem pre-
juízo da autonomia administrativa
operacional e financeira da parte con-
venente, o Ministério da Agricultura,
atreves de seus órgãos centrais, exer-
cerá a fiscalização e o contrôle da
execução do presente. instrumento.

Parágrafo único. Os termos aditi-
vos ou de rescisão desta avença ficam
sujeitos ao que determina a Portaria
ne 47, de '12 de fevereiro de 1963, do
Sr. Ministro de Estado dos Negócios
da Agricultura.

Cláusula Vigésima — As partes con-
venentes elegem o fôro da cidade do
Rio de Janeiro, Capital do Estado da
Guanabara, para dirimir qualquer li-
tígio decorrente da execução dêste
Convênio.

Cláusula Vigésima Primei? a — O
presente Termo está isento de paga-
mento de selo, nos termos da legisla-
ção em vigor.

E para firmeza e validade do que
antes foi dito, lavrou-se o presente
Termo no Livro propila que, depois
de lido e achado conforme vai assine-
do pelas partes convenentes já de ini-
cio mencionadas e pelas testemunhas
que a tudo estiveram presentes. Rio
de Janeiro — GB, 25 de fevereiro de
1970. As.) Antonio Maria Nunes de
Souza — Superintendente; Hernani
Castello da Costa representando o Go-
verno do Estado de Santa Catarina;
Testemunhas: Ernesto Tremei — Sloy
Sully de Azevedo Teixeira.
(N9 1483-B — 30-4-70 — Ner$ 96,00)

SUDEPE N9 5.242-69
TErmo de transcrição do ecetruto de

arrendamento que firmam a Dover
Trading Co. Inc. e a Comércio
Pesca e Exportação Lida 	
"COPEX".
Aos vinte dias do mês de março do

ano de mil novecentos e setenta, na
sede da Superintendência do Desen-
volvimento da Pesca, situada no 49
andar do Edificio da Pesca, locali-
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Tern o de responsabilidade que assu-
me n parte a SUDEPE, SztverinX
dei eia do Desenvolvimento da
Pe.5 4, as Emprésas Dover Tradaig
Co, Inc. proprietária do barco
"A: olo IX" e a Comércio, Pesca e
Ex ortação Ltda. — COPEX, corno
arr dantária do mesmo, na forma
aba xo.
Aos vinte dias do mês de março do

ano e mil novecentos e setenta, na
sede ia Superintendência do Desen-
volvi; lento da Pesca — SUDEPE,
C an lar do Edifício da Pesca, loa-
lizadc na Praça XV de Novembro
s/ no, nesta Cidade de São Sebastião
do Ri) de Janeiro, Capital do Estado
da G, anabara, presentes os Senhores
Adolf; Campeio Gentil, conforme pro-
curaçi o que exibiu e ficou arquivada
no P: ocesso SUDEPE n? 5.242-69 e
o Sr. José João da Costa Boelho, Ad-
vogadi , procurador da firma COPEX1
confoi no documento que fica arreai-

vedo no referidc processo, firmam o
presente têrmo, assumindo a respon-
sabilidade pelo cumprimento das nor-
mas e disposições seguintes: 1 9) Fi-
cam, arrendador e arrendatária, igual-
inente solidários e obrigados, pelo
cumprimento das leis e regulamentos

obriga a permitir o embarque de tee-
nido ou qualquer funcionário que a
SUDEPE designar para acompanhar
as pescarias era cada viagem, garan-
tindo ainda instalações condignas
para uso desses funcionários. 3 9) Ao
término de cada viagem, a arrenda-
tária obriea-se a entre gar à SUDU7PE
o mapa das pescarias realizadas. 49)
Fica a arrendatária obrigada a segu-
rar a tripulação contra acidente e
vida, bem como contra acidente par-
ci al ou total em máquina e aperellaos
de pesca. 59) A arrendatária terá de
cumprir o disposto na legislação sea-
balhista. E, para que cumpra os gel-
tos legais, firmam ci presente, livro
próprio da SUDEPE; que lido e
achado conforme vai assinado por
nós de inicio referido em presença
das testemunhas abaixo. Rio de Ja-
neiro, 20 de março de 1970. — Adolfo
Campeio Gentil, p.p. José João da
Costa Botelho. Testemunhas. — Eloy
Sung de Azevedo Teixeira, —
Venturotti de Oliveira Miranda.
(NO 1.485-B — 30-4-70 — NCr$ 39 00)

'le Medicina e normas do Conselho De-
partamento], de acórdo com a lei vi
gente.

O concurso constará:

I	 Apreciação de titulas:

II — Prova prática;

111 — Prova didática.
O programa da disciplina em refe-

rência foi aprovado pelo Conselho De-

partamental em 20 de fevereiro de
1970 e encontra-se em anexo ao pre-
ser.te edital.
• São Paulo, 3 de março de 1970. —
Marly Tereza Galvani, Chefe de Se-
cretaria .Kneese de Mello,
Diretor em exercício.

PROGRAMA DA DISCIPLINA DE
CIRURGIA TORACICA DO DEPAR

TAMENTO DE CIRURGIA

1	 Pré e posoperatõrio em Cirur-
gia Torácica.

2	 Parada cardíaca e recuperação.
3 .— I reumatismo torácicos.
4	 Afecções cirúrgicas da pleura.
5 -- Neopiastas do pulmão.
6 -- Tumores do mediastino.
7 — Atecções supurotivas do pai-

mêo.
8 .— Principios do tratamento cirúr-

gico da tuberculose pulmonar.
— Aneurismas da aárta torácica

10 — Atecções cirúrgicas do peri-
eárdio

11 — Princípios de circulação extra.
-erepórea na cirurgia,

12 — Card:espanas cong.smras acto.
nolcas: fisiopatoiogia e principios qe.
raie do tratamento cirúrgico.

13 *.— Lardiophdas congénitas clanêt-
ticasi' fisiopatologia e principios gerais
do tratamento cirúrgico.

14 — Cardiopanas adquiridas. fisio.
patologia e princípios gerais do trata-
mento cirúrgico.

15 — Bloqueio carcliaco- e marca-
passo cardiaeo •

16 — Goronariopatias: revaseulariza-
ção do mlucárdio.

17 -- A tecções congénitas do pul-
mão. Enfisenia bolboso. Cistos aereos
do pulmão.

18 -- Afecções cirúrgicas . do da-
tragma.

19 — Malformações, deformidades e
tumores da parede torácica.

20 -- Hipotermia em cirurgia car
&rica .

EDITAL
Concurso para provimento do cargo do

Neurocirurgia do Departamento da
Neurologia da Escola Paulista da
Medicina.
De ordem do Senhor Diretor em

exercido, Professor Doutor Horãcio
Kneese de Mello, faço público que esta-
rão abertas, na Secretaria da Escola
Paulista de Medicina, à Rua Botucattx
n° 720, São Paulo, as inscrições ao
concurso para provimento do cargo de
Professor Titular da Disciplina de
Neurocirurgia do Departamento de
Neurologia, pelo prazo de 180 dias,
contados de 3 de março de 1970.

Poderão concorrer ao cargo os por,
tadores do Título de Doutor, Proles.
sõres-adjuntos, docentes livres ou pes-
soas de alta qualificação cientifica, o
juizo da Congregação, pelo voto de
2/3 de seus membros.

A inscrição ao Concurso será feita
mediante apresentação de um requeri.
mento ao Diretor, instruido COM 03 se-

guintes documentos:
t —• Prova de ser brasileiro nato ou

naturalizado;
11 -- Atestados de sanidade física e

mental e de • Icloneidode moralr

III — Prova de estar em dia com
ts obragações tilintarem;

IV -- Titulo de eleitor; .
3 -- Documentação de atividade pro-

fissional ou c , entifica que tenha exer-
cido e que se relacione com a disci-
plina em Concurso, em 6 vias;

VI — Prova de pagamento da taxa
respec ti sw

VII — Riba corrida da policia.
O processamento do concurso oae-

decerá o Regimento da Escola Paulis-
ta de Medicina e norma do Conse-
lho Departamento, de acórdo com O
lei vigente.

O concurso constará de:
Apreciação de títulos;

II	 Prova prática;
Iii —' Prova didática.
O programa da. disciplina ran reta.

rende foi aprovado pelo Conselho De.
partamental era 20 de fevereiro de
1970 e encontra-se em anexo ao pra-
wnte edital.

São i'auio, 3 de março de 197C.
.1,14rly 7'ereza Gelveni, Chefe de
.retaria.	 floreteio Kncese de Meiloo,
Diretor em exercido.

PROGRAMA DA DISCIPLINA DE
NEUROCIRUP GIA DO DEPARTA-

1	 Estado etual da Netirocirurgia

MENTO DE NEUROLOCe

e importância -j) era o médico prático.
3na.— Clinica da hipertensão tntraexa4ma 

4 -- Cefaléia. Fisiopatologia e c114
nica.

Vómito. Fisiopatolowa e cll.
 5nica,
, 6	 Consciência na hipertensão Ia-
traeraniana	 siopatologia e clinica.

7 — Semiologia neurocirúrgfca.
terlogrnfia cerebral.

8 — Sem ologia. Pneunmencetalogra-1
Fia.

9 --- Semiologia. 1V_Pelografia,
10	 Síndromes cordeais.
11	 Tumores do lobo frontal.
12	 Tumores do lobo parietal.
13	 Tumores do lobo temporal.
1 ,1	 Meningeomns da base.

EDITAIS
MINISTÉRIO

DA
CAÇÃO E CULTURA

ESCOLA
Pi- ULISTA DE MEDICINA

EDITAL
Concur O para provtmento do Cargo de

Prolt isor Titular da Disciplina de
de (. magia da Escola Paulista de
Medi, ina,
De )rdem do Senhor Diretor em

exercici I. Professor Doutor Horácio
Kneese de Mello, faço público que es-
tarão a citas, na Secretaria da Escola
Paulista de Medicina, á Rua Botucatu
n. 720, São Paulo, as inscriçôes ao
coneursc para provimento do cargo de
Professe . Titular da Disciplina de Ci-
rurgia 'orácica do Departamento de
Cirurgia pelo prazo de 180 dias, conta
dos de 3 de março de 1970.

Poder o concorrer ao eargo os por
tadores lo Titulo de Doutor. Professes
res-adlut tos, docentes livres ou pessoas
de alta qualificação cientifica, a Mu,
da Com regação, pelo voto de 2/3 de
seus me ibros.

A- ins, tição ao Concurso será teite
mediante apresentação de um requer'.
mento a( Diretor. instruido com os se.
guintes c ocumentos:

— 1 nova de ser brasileiro nato ou
naturalizi do;

• 11 — Atestados de sanidade finca e
• mental e de idoneidade moral;

111 — Prova de estar em dia com
as obrigz ;8es militares;

IV — Titulo de eleitor;
V Documentação de advida&

profission 11 ou cientifica que tenha
exercido 2 que se relacione com a cle).-
ciplina e Concurso, em 6 vias;

VI	 Prova de pagamento da taxa
respectivs

VII — Fõlha corrida da policia.
O provssamento do concurso obede-

ecrã o 1:egimento da Escola Paulista

Pese , e Exportação Ltda. — COPEM,
lichael C. Kalmick, Sócio-Ge-

rent; . Éste contrato é neste ato re-
terer dado, por nós, Adolfo Campeio
Gent I e José João da Costa Botelho,
ambc S' na qualidade de procurador, o
prim iro da Dover Trading Co., enc.
e o segundo da Comércio, Pesca e federais de pesca do trafigo mantende
Expc tação Ltda. — COPEX. Rio de nas operações pesqueiras do barco
Jane ro, 20 de março de 1970. — "Apoio IX", durante o período de ar-
Adol,o ,Campelo Gentil. — José Jou° rendamento. 29) A arrendatária se
da Costa I3oelho.

E AvIsps

LEI DE SEGURANÇA
NACIONAL

DECRETO-LEI N9 898, DE 29-9-1969

Divulgação rt .9 1.115

PREÇO: NCR$ 0,60

A VENDA
•

Na Guanabara
Avenida Rodrigues Alves n°

Agência 1:
ninistério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reenabôlso Postal

Em Brasília

Na sede do D.I.N.
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15 — Tumores do 39 ventriculo..e
búcieos da base.

16 — Sindromes optoquiasmáticas.
17	 Adenomas dá hipófise.
18	 Síndromes da fossa posterior.
19 —'Tumores de linha média. Me-

duloblastoma
20	 Tumores cerebelares.
21	 Tumores do ângulo ponto.
22	 Sindromes de compressão me,

dular.	 •
23 — Síndromes 'radiculares. Hérnia

de disco.	 •
24	 Alglas da face. Neuralgia do

tri g érnio
25	 Cirurgia dos nervos periférl-

.
26	 Física e	 fislopatologia dos

traumas crânio-encefálicos.
.27 — Clínica de traumatismos crânio.

encefálicos.
28 — Cuidados gerais nos traumatis-

mos crânio-encefálicos.
29 -- Trauma raquemedular. Ftsio-

pa (alogia .
30 -- Trauma raquemcdular. Clinica.

-- Hidrocefalia .
• Dias 12-3 a 2-12-70 .

ÚNiVERS:DADE FEDERAL
DE SANTA MARIA

EDITAL N 9 1-70
Ficam abertas á partir da data

desta publicação e pelo prazo de 30
(trinta) dias, as inscrições • para . o
Concurso Público de Títulos e Pro-
vas, para provimento de cargos ,de
Professor Assistente da Universida-
de Federal de Santa Maria, de acôr-
do com o disposto no Artigo 29 do
Decreto-lei n9 465 de 11 de fevereiro
de 1970.

1 — O número de vagas a serem
preenchidas são as seguintes:
a) Centro de Estudos Básicos 	 140
b) Centro de Ciências Bio-Mé-

dicas . 	 	 85
c) Centro de Ciênc:as Rurais	 .70
d) Centro de Tecnologia	 45
e) Centro de Ciências Jurídi-

cas, Econômicas e Adminis-
trativas . 	

f) Centro de Ciências Pedagó-
gicas . 	

g) Centro de Artes 	
2 — O número de cargos vagos em

cada disciplina, objeto do presente
concurso, será distribuído antecipa-
damente em cada Centro e poderá
ser conhecido pelos candidatos inte-
ressados na secretaria da Unidade
correspondente.

3 — Os -pedidos de inscrição reque-
ridos anteriormente ao presente Edi-
tal permanecem válidos, se homolo-
gados pelos colegiados equivalentes.

4 — As normas para a inscrição e
realização do presente Concurso se
encontram à disposição dos interes-
sados nas Secretarias dos respectivos
Centros.

Santa Maria, 24 de abril de 1970.
walter Caiu, Diretor Div. Pes-

soal..
Normas Gerais para o Concurso de

Professor Assistente da Universi-
dade Federal de Santa' Maria, —
aprovadas peio Conselho Universi-
tário em Reunido de 20 de abril
de 1970.

Inscrição

1 — Local: Secretaria da unidade
Correspondente

2 — Realização: Durante o ano de
1970

3 — Documentação Exigida:
a) Carteira de Identidade e Titulo

de Eleitor;
b) Diploma, devidamente registra-

do, do curso superior onde se mi-
nistre, na amplitude necessária, O
ensino da matéria objeto do concur-
so.

c) Prova de haver concluído Curso
de Espec:alização ou APerfeiçoamen-
to eih assunto da matéria objeto do-
Concurso ou Diploma de Mestre. —
Doutor ou Livre-Docente ou Prova
de exercer a função de Auxiliar de
Ensino na 'Universidade Federal de
Santa Maria, pelo período mínimo de
2 (dois) anos;

d) Atestado de Idoneidade Moral.
assinado por .dois (2) professóres UM-
versi t ár les ;

e) Paova de estar em dia com as
obrigações Militares;

f) Prova de ser brasileiro nato ou
naturalizado;

g) Prova de Bons Antecedentes
h) Recibo de pagamento da Taxa

de Inscrição.
Observações:	 .

1 — Os documentos referentes aos
i tens a, b, c, e, f poderão ser apresen-
tados em fotocópias.

— Entende-se por Curso de,E.spe-
cialização 'ou Aperfeiçoamento um
Curso ob. Estágio por parte do 2an-
-didato, em centro de âmbito nacio-
nal, internacional ou nesta Universi-
dade, com duração igual ao da dis-
ciplina em Concurso.

3 — O pedido de inscrição deverá
ser homologado pelo cole.giado da
unidade ou equivalente, cabendo aos
candidatos que tiverem sua inscioção
recusada, um prazo de 8 (oito) dias
a contar da data do recebimento da
comunicação de recusa, para apre-
sentarem recurso da decisão.

MINISTÉRIO
DO TRABALHO

F PREVIDÊNCIA SOCIAL
CONSELHO REGIONAL DOS
CORRETORES DE IMóVEIS

8g Região
t) Conselho Regional dos Correto-

res Ue Imóveis — 89 Região, na for-
ma do Art. 2 9, § 29, abre prazo para
qualquer impugnação, durante o pra-
zo de 30 (trinta) dias, do pedido de
registro que lhe faz:

Roberto Fonseca Cavalcanti, filho
de Paulo Salles Cavalcanti e Aida
Fonseca Cavalcanti, nascido em Ara-
xá, Estado de Minas Gerais, em 11
de abril de 1933.

Brasília, 22 de abril de 1970.
Are/ Assreuy, Presidente.
(N9 1.468-B — 30-4-70 — NCr$ 8,00)

MINISTÉRIO
DA INDÚSTRIA E. DO

COMÉRCIO -
INSTITUTO BRASILEIRO

DO CAFÉ
Departamento Econômico.	 -

AVISO
Comunicamos aos interessados que

desejarem licitar, perante o Instituto
Brasileiro do Café, mediante Tomada
de Preços, para o fornecimento de
material, execução de obras ou pres-
tação de serviços que estão abertas as

inscrições de que trata o artigo 127i,
Decreto-lei W 200 de 25 de fevereiro
de 1967. Informações detsVoadas, se-
rão dadas na Divisão dó Material e
Transportes, à rua Cordeiro da Gra-
ça n9 156, escluina da rua Equador.

Rio de Janeiro, 17 de abril de 1970
Lygio de Souza Mello

MINISTÉRIO
DAS

COMUNICAÇõES

EMPRÊSA BRASILEIRA
DE CORREIOS E TELÉGRAFOS

DiNtoria Regional
de São Paulo

EDITAL DE CHAMADA
A Presidente da Comissão de Pro-

cesso Administrativo designada pela
Portaria n.9 162 de 21 de janeiro de
1970, tendo em vista o despacho exa-
rado a fls. 60, e levando em consi-
deração não ter sido possível, até o
momento, dar ciência ao servidor Jo-
sé Antônio Carlos Dutra, Carteiro,
nível 10, matricula . n.9 2.181.676, lo-
tado na 4.9 Seção desta Regional, de
que, contra êle, foi instaurado 'pro-
cesso administrativo por abandono
de cargo, determina a publicação do
presetne edital, para que o mesmo fi-
que crente da instauração do Proces-
so de n.9 68.801-67, ficando desde já,
intimado a comparecer perante a Co-
missão que se reúne na sala 10, so-
breloja do 3.9 andar, Edifício sede da
Emprêsa Brasileira de Correios e
Telegrafos de São Paulo, no prazo
de 15 dias, á contar da data da pu-
blicação dêste Edital, das 9:00 às
12:00 horas, para prestar depoimento
pessoal e acompanhar, querendo, até
final, o Processo em andamento.

São Paulo, 27 de abril de 1970. —
Angélica Maria Zamlutti, Presidente
da C.P.A.

Dias: 6, 7 e 8-5-70.
•

A Presidente da Comissão de Pro
cesso Administrativo designada pela
Portaria n.9 316, de 13 de fevereiro de
1970, tendo em vista o despacho exa-
rado a fia. 16, e levando em conside-
ração não ter sido possível, até o mo-
mento, dar ciência ao servidor Nelson
Delfino, Estafeta nível '7, matricula
número 1.948.594, lotado na Agência
Postal e Telegráfica de Santana, de
que, contra êle foi instaurado Proces-
so Administrativo por abandono de
cargo, determina a publicação do pre-
sente edital, para que o mesmo fique
ciente da instauração do Processo de
n.9 48.607-69, ficando, desde já, in-
timado a comparecer perante a Co-
missão que se reúne na sala 10, so-
breloja do 3.9 andar, Edifício sede da
Diretoria Regional da Emprêsa Bra-
sileira de Correios e Telégrafos de
São Paulo, no prazo de 15 dias, a con-
tar da data da publicaaão deste Edi-
tal, das 9:00 às 12:00 horas, para
prestar depoimento pessoal e acom-
panhar, querendo, até final, o Pro-
cesso em andamento.

São Paulo, 27 de abril de 1970. —
Angélica Maria Zamlutti, Presidente
da C.P.A.

Dias: 6, 7 e 8-5-70. _

A Presidente da Comissão de Pro-
cesso Administrativo designada pela•
Portaria n.9 130 de 15 de janeiro de
1970, tendo em vista o despacho exa-
rado a fls. 51, e levando em consi-
derando não ter sido possível, até o
momento, dar ciência à servidora
Joana Rosa, Vendedora de Selos, nível
12, matrícula niunero 2.042.131, lota-

da na Agência do Correio Rodoviário,
de que, contra ela, foi instaurado
Processo Administrativo por abandono
de cargo determina a publicação do
presente edital; para que a mesma
fique ciente da instauração do Pro-
cesso de número 76.547-67, ficando,
desde já, intimada a comparecer pe-
rante a Comissão que se reúne na
sala 10, sobreloja do 3.9 andar, Edi-
'Veio sede da Emprêsa Brasileira de
Correios e Telégrafos de São Paulo,
no prazo de 15 dias, a contar da data
da publicação dêste Edital, das 9:00
às 12:00 /horas, para prestar depoi-
mento pessoal e acompanhar, que-
rendo, até final, o Processo em anda-
mento.

São Paulo, 27 de abril de 1970. —
Angélica Maria Zamlutti, Presidente
da C.P.A.

Dias: 6, 7 e 8-5-70.

Dirataria Regional. do Paraná
EDITAL

Pelo presente Edital fica Lucas
Torquato, ex-servidor desta Emprêsa,
onde ocupou o cargo de Auxiliar de
Tréfego Telegráfico nível 6-A, inti-
mado a recolher aos cofres cia Te-
souraria desta Diretoria Regional,
dentro do prazo de cinco (5) dias a
contar da data da publicação do pre-
sente Edital, a importância de NCr$
496,91 (quatrocentos e noventa e seis
cruzeiros novos e noventa e um cen-
tavos) proveniente do saldo de seu
débito relativo a espoliação e sonega-
ção de registrados e selos, quando
exerceu as funções de Chefe e Encar-
regado de Valôres da agência postal
telegráfica. de Tunas, neste Estado,
de acôrdo com o que ficou apurado
em inquérito administrativo e de con-
formidade com o que consta do pro-
cesso número 14.178-68, do fichário
desta. Repartição. •

Seção de Pessoal da Empresa Brao
sileira de Correios e Telégrafos no
Paraná, em 24 de abril de 1970. —
Bento Pereira Rocha, Chefe de Fes-

‘"liDas: 4, 5 e 6 de maio de 1970.

BANCO DO BRASIL S. A.
CARTEIRA DO COMÉRCIO

EXTERIOR
COMUNICADO N. 298

Carteira de Comércio Exterior do
Banco do Brasil S.A., tendo em vis-
ta o disposto na Resolução n.9 797, de
11-3-70, do Conselho de Política Adua-
neira, publicada no Diário Oficial da
União, de 2-4-70, torna público o se-
guinte:

I — Os importadores de chumbo
em bruto (subitem 78-01-001 da Ta-
rifa das Alfândegas) para usufruirern
a redução prevista na Resolução 468,
de 13-4-67, do Conselho de Política
Aduaneira, apresentarão os seus pe-
didos de licença (modêlo 34-01) ao
setor CACEX das agências do Ban-
co do Brasil S. A., acompanhados
dos 'comprovantes da compra do pro-
duto brasileiro, Obedecidas as condi-
ções abaixo:

a) os cinoprovantes dos forneci-
mentos feitos pelos produtores bra-
sileiros a partir de 2-4-70 terão va-
lidade para a proporção de 400%
(quatrocentos por cento) da quanti-
dade por importar, observado o prazo
de validade de cento e oitenta dias
anteriores à" data da apresentação do
pedido.	 •

b) os pedidos de licença de impor-
tação apresentados até 19-5-70, des-
de que acompanhados de documentos
de compras anteriores a 2-4-70, po-
derão ser deferidos ainda na propor-
ção de 300% (trezentos por cento) a

40

25
25
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CONSTITUIÇÃO
• DA

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

EMENDA N.° 1

PROMULGADA EM 17 DE OUTUBRO DE 1969

DIVULGAÇÃO N. 1.116

Preço: NCr$ 1,80

VENDX

Na Guanabara

Seglo	 Vendi AY. Rodriguez Alves.

Agéocbs 14
Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postai

Em Brasília
Na sede do D.I.N,
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N enciCo êsse prazo e obs'rr(ccia o 	 COMUNICADO N.9 299
r	 t 133 dias, tais documentos ..te.1
3 acclh.dos na preperço a q= '-e se,
3. .z•re a (Cinca a aa:ma.

— Continuam em vigor as
r sicõs ao Comunicado n..°' 20k), dc
1 de junho de 1967 desta Carteira
3 que não colidirem com as pre-

ntrs recomendações.
• Rio de Janeiro (GB). 23 de aintil
d 19r0. Benecncto Fonbeta Mo- I

rt -re, Diretor. — Euctides Parentes
C :J.:1.-t;tda, Chefe do Orlas rt antento- I
G rui.

— Os intcressa,das na isenção do
impôsto sare a importação dos ál-
codis °etílico (octanol-octensol) e iso-
octillea, compreendidos, respectiva-
mente, nos subitens 29-04-017 e ...
29-4-026 da Tarifa das Alfândegas,

aprcseritarão seus pedidai de lice.nça
(modêlo 34/01) ao setor CACEX das
agências do Banco do Brasil S. A.,
acompanhados dos comprovantes da
compra do produto brasileiro, obe-
decidas as condições abaixo:

a) serão válidos para as Importa-
oes corresimndentas a Et 7, (trezen-
tos por cento) da compra nacional,
Os comprovantes dos fornecimentos
feitos pelo produtor brasileiro a par-
tir de 15-4-70, observado o prazo de
cento e oitenta dias ant?riores à data
da apresentação do pedido. 	 -

bi os comprovantes de aquisição do
produto brasileiro, anteriores a 15 de

Maio de 1970

abril de 1970, serão utilizados para
amparar importações correspondentea
a 180% (cento e oitenta Por cento)
da compra nacional, observado o pra-
zo de validade de noventa dias an-
teriores à data da apmentação do
pedido.

II — Fica cancelado o Comunica-
do n.9 273, de 20 de maio de 1960,
desta Carteira.

Rio de Janeiro (GB), de 28 do
abril de 1970 — Bened feto Fonseca
Moreira, Diretor, — Euclides Paret-
tes de L'iranda, Chefe do Departa-
mento-Geral

- a -

1

• A Carteira do Comércio Exterior ftlo
ante0 do Brasil S. A., tendo em vis-
ta a Reseluçco n9 799, de 2 de abril
de 13'.3, do Consrno de Politica,
Ad2r..neir:4 publicada no Di.:.`;rio Ofi-
cial da União de 15-4-70, torna pú-
bEco a seguinte:

•

•

•	 PREÇO DÊSTE EXEMPLAR, Ner$ 0,16


